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 Unidade de Neuropsiquiatria da Fundação Champalimaud

Equipa diferenciada e multidisciplinar alia a atividade clínica à investigação, 
sendo disso exemplo o que se verif ica na área da estimulação magnética 
transcraniana. Na foto pequena, os psiquiatras Bernardo Barahona Corrêa 
e Albino Oliveira Maia, sendo este último o coordenador da Unidade.
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Cristina Bocancea (na foto, com o seu antecessor no cargo, João 
Nuno Rossa) apresenta agora “listas de utentes mais organizadas 
e melhores indicadores”, tendo um plano arrojado de crescimento.
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Jornal Médico é agora também o Jornal Oficial das Jornadas Multidisciplinares de Medicina Geral e Familiar, partilhado mensalmente com a comunidade de  

5563* internos e especialistas de MGF  
que já participaram, até agora, no evento anual mais mobilizador e de maior notoriedade em Portugal na área dos Cuidados de Saúde Primários. * 
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Vivemos tempos em que a saúde 
humana já não pode ser dissociada 
da saúde do planeta. As alterações 

climáticas, a degradação ambiental e os 
desequilíbrios ecológicos estão a gerar 
impactos diretos e indiretos na saúde das 
populações. Este fenómeno, conhecido 
como Saúde Planetária, tem vindo a ganhar 
destaque em conferências internacionais, 
como a 75.ª sessão do Comité Regional da 
OMS para a Europa, que decorreu de 28 a 
30 de outubro de 2025, em Copenhaga, na 
Dinamarca, onde se alertou para o risco de 
colapso dos sistemas de saúde perante crises 
ambientais simultâneas.

A Ciência de Enfermagem, enquanto 
disciplina centrada, como defendo, 
no estudo, diagnóstico, prescrição e 
intervenções nas firmezas e infirmezas das 
Pessoas Humanas, tem um papel crucial  
na resposta à Saúde Planetária.  
Os/as enfermeiros/as são frequentemente 
os/as profissionais na linha da frente para a 
promoção da saúde (incluindo a ambiental), 
a prevenção da doença (e aqui são quem 
está em maior proximidade para identificar 
os sinais de sofrimento físico, psicológico e 
social causados por fenómenos ambientais 
extremos – desde ondas de calor e 
poluição atmosférica até deslocamentos 

populacionais forçados por catástrofes 
naturais) e na atuação perante doenças 
já instaladas, reabilitação ou cuidados de 
manutenção e conforto, quando assim é 
necessário. 

Os cuidados de Enfermagem exigem 
hoje uma leitura ampliada dos contextos 
de saúde. Diagnósticos como “Processo 
comunitário comprometido para a promoção 
da saúde ambiental” ou “Processos corporais 
ou mentais alterados devido a condições 
climáticas adversas” tornam-se cada vez 
mais relevantes. Diria que estes diagnósticos 
extravasam o domínio técnico – são também 
éticos e políticos.

Refletem a necessidade de cuidar não 
só do corpo e da mente (infirmezas não 
intencionais), dos processos de tomada de 
decisão das pessoas (infirmezas intencionais), 
mas também do ambiente, da cultura e 
da dignidade das pessoas (infirmezas de 
interação com o ambiente), alicerces do 
arquétipo epistemológico da Enfermagem.

Em Portugal, os efeitos das alterações 
climáticas já se fazem sentir. O verão de 2025 
foi marcado por temperaturas recorde e 
níveis preocupantes de ozono troposférico 
em zonas urbanas. Estes fatores agravam 
doenças respiratórias e cardiovasculares e 
aumentam o risco de mortalidade entre os 
grupos mais vulneráveis. Os/as enfermeiros/ 
/as, especialmente em Cuidados de Saúde 
Primários, têm neste domínio um potencial 
de vigilância, educação e intervenção 
precoce.

A resposta da enfermagem à crise ambiental 
pode ser estruturada em três eixos:

1. Educação para a literacia ambiental em 
saúde, promovendo junto das comunidades 
o conhecimento sobre os impactos da 
poluição, das alterações climáticas e das 
práticas sustentáveis. A enfermagem pode ser 
ponte entre ciência e cidadania, traduzindo 
dados complexos em ações concretas, como 
o empoderamento comunitário. 

2. Adaptação dos cuidados às novas 
realidades, reorganizando práticas clínicas e 
comunitárias para responder a fenómenos 
como o aumento de doenças transmitidas 
por vetores, o stress térmico ou a 
insegurança alimentar. Isto inclui protocolos 
de triagem, planos de contingência e 
formação contínua.

3. Advocacia e influência política, onde, 
neste contexto, os/as enfermeiros/as 
devem participar ativamente na construção 
de políticas públicas que promovam 
ambientes saudáveis. Isto inclui desde 
o planeamento urbano até à gestão 
sustentável dos serviços de saúde, 
defendendo práticas ecológicas e inclusivas 
(principalmente a Enfermagem de Saúde 
Comunitária e de Saúde Pública). 

Tenho o privilégio de ser orientador 
de uma estudante de Doutoramento 
em Enfermagem a desenvolver a sua 
investigação sobre o contributo da 
Enfermagem para a mitigação e adaptação 
das comunidades às alterações climáticas 
e ainda outra estudante a estudar o 
contributo da Enfermagem para a 
Ecossaúde. A Saúde Planetária não é, 
contudo, uma apenas uma importante 
tendência académica – é uma urgência 
civilizacional.

A Enfermagem, com a sua tradição de 
cuidado sistémico, está particularmente bem 
posicionada para liderar esta transformação. 
Diagnosticar um mundo em crise é o 
primeiro passo para o melhorar. E um 
Diagnóstico de Enfermagem robusto permite 
ter prescrições de Enfermagem robustas e 
transformadoras, com efeitos protetores do 
planeta. 

Neste mês de novembro, em que se assinala 
o Dia Mundial da Ciência pela Paz e pelo 
Desenvolvimento (10 de novembro), 
convido todos os/as enfermeiros/as a refletir 
sobre o seu papel na construção de um 
futuro mais saudável – para as pessoas e 
para o planeta.
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Saúde Planetária: um domínio
de atenção em Enfermagem

DIAGNÓSTICO 

DE
 ENFERMAGEM

Pedro Melo
Doutor em Enfermagem. Professor 
adjunto na Escola Superior de 
Enfermagem da Universidade do Porto

A Direção-Geral da Saúde (DGS) 
emitiu, em 20 de outubro de 
2025, a Norma n.º 012/2025 

– sobre o Programa de Rastreio do 
Cancro do Cólon e Reto para Pessoas 
com Condição de Risco Acrescido. 

Este representa a segunda causa 
de cancro e de morte pelo mesmo 
em Portugal. Pessoas com familiares 
que tiveram cancro do cólon e reto 
apresentam um risco superior ao da 
população em geral.  

Por esta razão, a DGS decidiu 
definir um Programa de Rastreio do 
Cancro do Cólon e do Reto especí-
fico para as pessoas nesta situação. 

A idade da população elegível para 
este Programa vai dos 40 aos 70 anos.

O teste de rastreio primário con-
sistirá na realização de uma colonos-
copia. Se o resultado for negativo, a 
indicação será para repetir o teste daí 
a 5 anos. Se o resultado apresentar 
alguma alteração, o médico assisten-
te decide sobre o que fazer em segui-
da, de acordo com as necessidades 
clínicas identificadas e fazendo-se o 
acompanhamento da situação clíni-
ca.

O convite para fazer a colonos-
copia deve incluir a sensibilização 
para a importância de se realizar este 

exame e toda a informação que seja 
considerada necessária e adequada 
sobre a colonoscopia, como a me-
todologia de preparação, os riscos 
e benefícios e esclarecer qualquer 
dúvida que a pessoa possa colocar 
sobre o exame, a preparação para o 
mesmo ou o pós-exame. 

É possível consultar o texto 
completo da Norma no site da DGS, 
em www.dgs.pt.

Rastreio do cancro do cólon e do reto
para pessoas com risco acrescido

Mónica Oliva, 53 anos, médica 
no Hospital Pediátrico de Coimbra 
(HPC), é a nova presidente da So-
ciedade Portuguesa de Pediatria 
(SPP), depois de a sua eleição ter 
sido validada durante o 25.º Con-
gresso Nacional de Pediatria. Inicia 
funções a 1 de janeiro de 2026, 
para um mandato de três anos, 
sucedendo no cargo a André Gra-
ça. Integrou a Direção da SPP nos 
últimos três mandatos, tendo sido 
sucessivamente secretária-adjunta, 
secretária-geral e vice-presidente.

Mónica Oliva 
preside à SPP

A proposta do Orçamento do Estado 
para 2026 revela-se profundamente 
contraditória: apesar de manter uma 

dotação para a Saúde que ronda os 17,3 mil 
milhões de euros, esse valor representa uma 
redução da fatia relativa da Saúde no conjunto 
das despesas públicas, com o sector a ocupar 
uma cota menor no bolo orçamental. Em 
termos operacionais, isso equivale a uma 
estagnação ou recuo disfarçado – sobretudo 
considerando que as exigências de cuidados, 
inovação e resposta aumentam diariamente.

Quando a procura continua a crescer – por 
envelhecimento, cronicidade, exigência 
tecnológica –, é legítimo perguntar: que 
prioridade atribui o Ministério da Saúde ao SNS.

O Governo pretende reduzir 800 milhões de 
euros em bens e serviços. Em que áreas? Em 

medicamentos? Em prestadores de serviços? 
Através de que medidas concretas? Importa 
que esse detalhe seja conhecido e discutido 
com a maior brevidade.

Em todo o caso, importa que não esqueçamos 
o impacto económico do SNS: pessoas doentes 
sem resposta não trabalham, produzem 
menos, geram mais baixas e implicam maiores 
custos sociais. Investir no SNS é investir no 
País. Ver o financiamento da saúde como 
“apenas custo” é um erro estratégico.

Importa ainda realçar que, se o OE 2026 
vaticina um investimento para 2026 superior 
a 800 milhões de euros em Saúde, os anos 
recentes mostram que a execução real 
tem ficado muito aquém – cerca de 500 
milhões –, pouco mais de metade. Se esta 
tendência se repetir, estaremos perante 
promessas de investimento vazias. Não 
investir, não reabilitar edifícios, não atualizar 
equipamentos tem custos reais para a saúde 
dos portugueses.

Para os administradores hospitalares, para 
os profissionais de Saúde e para a sociedade 
civil, o OE 2026 é um alerta: exige-se 
clareza, exigência e concretização. O SNS 
não pode ficar em contenção num momento 
em que se exige reforço. O País precisa de 
uma saúde que avance, sem tibiezas ou 
hesitações. 

Que prioridade atribui o Ministério da Saúde ao SNS?

Xavier Barreto
Presidente da Associação  
Portuguesa de Administradores 
Hospitalares (APAH)

Em 2050, estima-se que um terço da 
população portuguesa terá mais 
de 65 anos e uma em cada cinco 

pessoas ultrapassará os 80 anos de idade. 
Estes números, por si só, são suficientes 
para ilustrar uma profunda mudança no 
padrão demográfico, cujas implicações na 
sustentabilidade do Sistema de Saúde são 
inegáveis. O aumento da esperança de vida 
é um triunfo civilizacional, mas acarreta 
um aumento da prevalência de doenças 
crónicas.

Neste contexto, é imperativo repensar o 
modelo assistencial do Serviço Nacional 
de Saúde (SNS). O paradigma centrado no 
hospital, orientado para o episódio agudo, é 
insuficiente para responder a uma realidade 
onde o que mais importa é acompanhar, 
monitorizar e capacitar o cidadão ao longo 
do seu percurso de vida. 

É aqui que os enfermeiros assumem um 
papel determinante. O seu conhecimento 
clínico, a sua proximidade ao cidadão e a 
sua presença contínua em todos os níveis 
de cuidados conferem-lhes uma posição 
ímpar para assumir a liderança na gestão 
da doença crónica. Propomos, por isso, um 
modelo em que os enfermeiros assegurem 
o acompanhamento regular de doentes 
crónicos estáveis, quer no domicílio, quer 
nas unidades de cuidados de proximidade, 
permitindo libertar os médicos para as 
primeiras consultas e para os casos de maior 
complexidade.

Esta reorganização não é uma abstração 
teórica. É uma resposta concreta às 
exigências de um sistema que precisa de ser 
mais acessível e mais eficiente. Países como 
a Finlândia, o Reino Unido ou a Irlanda 
já demonstraram que o alargamento do 
papel dos enfermeiros melhora o acesso 
aos cuidados, reduz os tempos de espera e 
aumenta a satisfação dos utentes.

Recentemente, dados da Entidade Reguladora 
da Saúde (ERS) revelavam que, até ao final 
do mês de junho de 2025, quase um milhão 
de pessoas em Portugal aguardavam por 
uma primeira consulta nos hospitais. Nestes 
números não entram as consultas nas áreas 
de Oncologia e de Cardiologia. 

Sendo Portugal um país cada vez mais 
envelhecido, é expectável que estes números 
venham a aumentar ainda mais, razão pela 
qual devemos criar, o mais rápido possível, 
soluções e respostas adequadas aos desafios 
sociodemográficos do país. É, por isso, 

necessário que haja uma reorganização 
dos recursos humanos em Saúde. E, neste 
sentido, à semelhança de outros países que 
já deram este passo, Portugal precisa de 
reconhecer o papel crucial dos enfermeiros 
na gestão da doença crónica.

O estudo Nurse Practitioners’ Practice 
Patterns in Primary Care in Finland 
descreve, de forma elucidativa, o impacto 
deste modelo: os enfermeiros especialistas 
(nurse practitioners) realizam consultas de 
seguimento a doentes com patologias agudas 
ou crónicas, desenvolvem avaliação de 
saúde, aconselhamento e acompanhamento 
personalizado, em estreita colaboração com 
os médicos. O resultado é um sistema mais 
responsivo e centrado na pessoa, garantindo-
-se, simultaneamente, uma continuidade de 
cuidados.

Em Portugal, os enfermeiros já detêm as 
competências técnicas e científicas necessárias 
para assumir estas funções. Dispõem de 
formação avançada em gestão da doença 
crónica e têm uma relação de proximidade 
com os cidadãos, que é essencial para 
garantir uma boa adesão terapêutica e para 
promover o autocuidado. É preciso que as 
políticas de Saúde e a organização dos serviços 
acompanhem esta evidência, que já é bastante 
clara em muitos países.

A transformação do SNS passa por reconhecer 
a enfermagem como um pilar na prestação 
de cuidados de saúde. É necessário criar 
um enquadramento legal e organizacional 
que permita aos enfermeiros exercer as suas 
funções de acompanhamento a doentes 
crónicos, com autonomia clínica, ainda que 
numa lógica de articulação interdisciplinar.

Esta mudança trará benefícios inequívocos, 
designadamente, maior capacidade de 
resposta, menor pressão sobre os Cuidados 
Hospitalares e os Cuidados de Saúde 
Primários e uma melhoria significativa na 
qualidade de vida das pessoas com doença 
crónica. Não obstante, todas as mudanças 
que venham a ser introduzidas no âmbito 
da prestação de cuidados por parte dos 
enfermeiros têm de ser acompanhadas de 
reconhecimento e valorização profissional. 
Não podemos aumentar as exigências de 
trabalho e as responsabilidades sem que haja 
um retorno remuneratório adequado. Os 
enfermeiros são, hoje em dia, profissionais de 
Saúde altamente qualificados e preparados 
para dar resposta às diferentes exigências no 
âmbito dos cuidados de saúde.

Será que estamos preparados para uma mudança de 
paradigma na gestão da doença crónica em Portugal?

Luís Filipe Barreira
Bastonário da Ordem dos Enfermeiros 

Os enfermeiros já 
dispõem de formação 
avançada em gestão 
da doença crónica e 
têm uma relação de 
proximidade com os 
cidadãos, que é essencial 
para garantir uma boa 
adesão terapêutica e para 
promover o autocuidado.

Ver o financiamento da 
saúde como “apenas custo” 
é um erro estratégico.

No 1.º semestre de 2025, foram 
realizados 584 partos na Maternida-
de da ULS do Oeste, localizada na 
unidade hospitalar de Caldas da Rai-
nha, representando um crescimento 
de 29,5% (mais 133 partos) do que 
em igual período de 2024. De referir 

que em 2023 tinham sido realizadas 
obras de melhoramento na Materni-
dade, num investimento global de 
um milhão e 350 mil euros, sendo 
que um pouco mais de metade desse 
valor foi financiado pela autarquia, 
cerca de 400 mil euros foram supor-

tados pelo programa de Incentivo 
Financeiro à Qualificação dos Blocos 
de Partos do SNS e 220 mil euros 
ficaram a cargo da própria ULS.

No que concerne aos seis ser-
viços de Urgência da ULS do Oeste 
(duas urgências gerais, duas pediátri-

cas, uma de Ginecologia-Obstetrícia 
e uma básica), registou-se um total 
de 72.587 episódios no 1.º semestre, 
tendo-se verificado uma diminuição 
de 18,8% (-16.804 atendimentos) do 
que em igual período de 2024.

Por sua vez, a atividade desenvol-

vida em Hospital de Dia apresentou 
um aumento considerável, tendo 
sido realizadas 12.092 sessões, um 
acréscimo de 29,1% (mais 2725) 
comparativamente ao acumulado de 
junho de 2024. 

ULS do Oeste com mais partos, menos urgências e mais sessões no Hospital de Dia



6  ■  Jornal Médico Novembro 2025

�����������������������
���������������������������
��
���������
��
��

�����������������������������������������
��������
�	������
������������������������������������������������������������
�����������������������������������������������������������������
���
��������������������������������������
������

��
��


�	������������������������
���������������������������

���
��������������
���������
�����
��
��

C

M

Y

CM

MY

CY

CMY

K

PUB_264x340_PNG2025.pdf   1   2025.09.25   10:23

O aumento da esperança média de 
vida é um dos grandes triunfos da 
modernidade. Nunca tantas pessoas 

viveram tantos anos e, simultaneamente, 
nunca a sociedade se confrontou de 
forma tão direta com os desafios do 
envelhecimento. Portugal é, atualmente, 
um dos países mais envelhecidos da 
Europa, com cerca de 24% da população 
acima dos 65 anos, estimando-se que 
esta percentagem continue a crescer nas 
próximas décadas. 

Este envelhecimento demográfico está 
associado a uma maior prevalência de 
doenças crónicas avançadas, progressivas 
e incuráveis, como as demências, a 
insuficiência cardíaca, a doença pulmonar 
obstrutiva crónica ou as doenças 
oncológicas. Estas condições acarretam 

frequentemente fragilidade e dependência, 
originando sofrimento não apenas físico, 
mas também psicológico, social e espiritual, 
com impacto significativo nas famílias 
cuidadoras.

Neste cenário, torna-se evidente que o 
envelhecimento da população constitui uma 
das principais prioridades em saúde, já que a 
dimensão e a complexidade das necessidades 
das pessoas idosas exigem respostas 
estruturadas e diferenciadas.

Apesar disso, muitas pessoas idosas 
continuam a enfrentar sofrimento evitável 
nos últimos anos de vida, marcado 
por sintomas persistentes, por vezes, 
desvalorizados ou insuficientemente tratados, 
com impacto profundo na sua qualidade de 
vida. Neste contexto, os cuidados paliativos 
afirmam-se como uma abordagem essencial e 
indispensável.

Ao contrário do que, por vezes, se pensa, os 
cuidados paliativos não significam desistir, 
nem representam “não haver mais nada a 
fazer”. Pelo contrário, são cuidados ativos, 
rigorosos, totais e preventivos.

Também não são cuidados limitados a 
quem se encontra nos últimos dias ou 
horas de vida. Pelo contrário, quanto mais 
precocemente forem integrados no percurso 
da doença maior é o seu potencial para 
promover qualidade de vida.

Segundo a Organização Mundial da Saúde, 
os cuidados paliativos constituem uma 
abordagem que melhora a qualidade de vida 
da pessoa e da sua família quando enfrentam 
doenças incuráveis ou potencialmente fatais, 
através da prevenção e alívio do sofrimento, 
com identificação precoce, avaliação 
adequada e tratamento da dor e de outros 
problemas de ordem física, psicossocial e 
espiritual. 

Trata-se de cuidados que afirmam a vida 
e encaram a morte como um processo 
natural, que não pretendem apressá-la, como 
na eutanásia, nem adiá-la artificialmente, 
como na distanásia. O seu foco é aliviar o 
sofrimento, promover conforto e qualidade 
de vida, e apoiar a família em todas as fases.

Preconiza-se um modelo cooperativo, 
onde coexistam intervenções curativas e 
paliativas, implementadas de forma ajustada 
ao percurso de doença e à complexidade das 
necessidades de cada pessoa.

Numa população cada vez mais envelhecida, 
importa sublinhar que os cuidados paliativos 
não são apenas um contributo desejável, mas 
um recurso indispensável. 

A sua integração plena permite maior 
eficiência e eficácia na resposta em 
saúde, otimizando recursos, reduzindo 
internamentos e intervenções 
desproporcionadas, bem como evitando 
deslocações desnecessárias aos serviços de 
Urgência; mas, sobretudo, assegura cuidados 

centrados na pessoa idosa, cuidados que 
dignificam a sua vida, que respeitem a sua 
vontade e preferências.

É importante esclarecer que nem todas as 
pessoas idosas vão precisar de cuidados 
paliativos especializados. No entanto, 
quando o nível de complexidade das 
necessidades apresentadas é mais 
elevado, torna-se imprescindível recorrer 
a cuidados especializados. Para que esta 
diferenciação seja realizada de forma 
adequada, é essencial investir na formação 
dos profissionais, permitindo-lhes efetuar 
avaliações rigorosas. Ainda assim, a rigorosa 
avaliação e referenciação não são, por si só, 
suficientes.

É igualmente necessário reforçar a formação 
de base dos profissionais de saúde, 
garantindo que a abordagem paliativa esteja 
presente em todo o Serviço Nacional de 
Saúde. Paralelamente, deve ser promovida 
a constituição e articulação de equipas 
especializadas em contexto de internamento, 
intra-hospitalar e comunitário, capazes de 
cuidar das pessoas idosas com necessidades 
mais complexas.

Afigura-se também fundamental reconhecer 
que a população idosa constitui um grupo 
muito heterogéneo, abrangendo pessoas dos 
65 aos 105 anos, com necessidades e recursos 
muito distintos. Por esta razão, os cuidados 
não podem ser uniformes nem padronizados.

A prestação de cuidados paliativos a pessoas 
idosas requer uma atenção particular, 
designadamente, a especificidades 
como uma avaliação minuciosa, capaz 
de ultrapassar limitações cognitivas ou 
sensoriais que dificultam a expressão dos 
sintomas, recorrendo a escalas adaptadas e 
a uma observação atenta; um planeamento 
partilhado com a família, com respeito pelas 
preferências da pessoa, nomeadamente 
através de diretivas antecipadas de vontade; 
e uma intervenção individualizada, que 
considere fatores como a fragilidade, a 
polimedicação e o risco acrescido de reações 
adversas.

Para que tal seja viável, é indispensável 
que os profissionais de saúde que prestam 
cuidados a pessoas idosas possuam formação 
em cuidados paliativos à pessoa idosa, de 
forma a garantir uma abordagem integral, 
diferenciada e verdadeiramente centrada na 
pessoa.

Falar de envelhecimento sem falar de 
cuidados paliativos é perder a oportunidade 
de discutir de forma séria como queremos 
viver até ao fim. Se todos caminhamos para 
a finitude, importa que esse caminho seja 
acompanhado de cuidados que aliviem 
o sofrimento, respeitem a autonomia e 
preservem a qualidade de vida. Na velhice, 
em que estamos naturalmente mais próximos 
desse fim, os cuidados paliativos não são 
apenas uma opção, mas uma resposta ética, 
humanizadora e indispensável para que cada 
pessoa possa viver e morrer com dignidade.

Envelhecimento e cuidados paliativos:
viver com dignidade até ao fim

Adriana Neves Coelho
Enf.ª especialista em Enfermagem 
Médico-Cirúrgica na área de 
Enfermagem à Pessoa em Situação 
Paliativa. Prof.ª adjunta na Escola 
Superior de Enfermagem da Univ. 
Coimbra (ESEUC) - Unidade Científico-
-Pedagógica Enfermagem do Idoso. 
Investigadora na UICISA:E. 

Os cuidados paliativos 
não significam desistir, 
nem representam “não 
haver mais nada a 
fazer”. Pelo contrário, 
são cuidados ativos, 
rigorosos, totais e 
preventivos.

Numa população cada 
vez mais envelhecida, 
importa sublinhar que 
os cuidados paliativos 
não são apenas um 
contributo desejável, 
mas um recurso 
indispensável. 

ULS da Região de Leiria ativa Via Verde Trauma
A ULS da Região de Leiria  

(ULSRL) participou, através da sua 
Comissão Local de Trauma, numa 
reunião técnica dedicada à aborda-
gem e referenciação de doentes ví-
timas de trauma, onde apresentou 
um caso clínico real que ilustrou o 
sucesso da articulação entre institui-
ções hospitalares.

O caso em destaque envolveu 
um utente que deu entrada na sala 
de emergência da ULSRL, sendo 
posteriormente referenciado e inter-
vencionado na ULS de Coimbra, com 
continuidade do processo de reabi-
litação em Leiria, até à sua alta com 
total recuperação funcional para as 
atividades da vida diária.

Este caso serviu de base para a 
reflexão sobre a importância da or-
ganização em rede dos cuidados hos-
pitalares de trauma, demonstrando 
o impacto positivo da coordenação 
entre as Comissões Locais de Trauma 
das diferentes unidades de Saúde.

A ULSRL assinalou também o ar-
ranque oficial da sua Via Verde Trau-
ma, que entrou em funcionamento 
a 1 de outubro. Este novo modelo 
garante a disponibilidade perma-
nente (24h/dia) de uma equipa 

multidisciplinar capacitada para res-
ponder de forma rápida, eficiente e 
estruturada à chegada de vítimas de 
trauma grave.

Segundo a Comissão Local de 
Trauma da ULSRL, a implementação 

da Via Verde representa um passo 
importante para reforçar a segurança 
do doente e a qualidade dos cuida-
dos prestados, alinhando-se com as 
melhores práticas nacionais e inter-
nacionais.

O Hospital Beatriz Ângelo (HBA) 
criou uma nova consulta de acom-
panhamento para as grávidas de bai-
xo risco, realizada na totalidade por 
enfermeiros especialistas em Saúde 
Materna e Obstétrica (EESMO).

Segundo a ULS de Loures-Odive-
las, esta reorganização dos cuidados 
tem como objetivo garantir um acom-
panhamento próximo e seguro às grá-
vidas, ao mesmo tempo que permite 
que os médicos obstetras se dediquem 
a situações de maior complexidade, 
reduzindo tempos de espera num pe-
ríodo em que a procura pelos serviços 
de Obstetrícia tem vindo a aumentar.

O projeto da nova consulta 
foi desenvolvido pela equipa do 
Serviço de Obstetrícia e constitui, 
para a enfermeira-diretora, Sandra 
Cota-Pereira, “um marco importante 
para a enfermagem em Obstetrícia, 
que cumpre assim o âmbito da sua 
competência e assegura o melhor 
acesso às grávidas. Os enfermeiros 
acompanham a gravidez de baixo 
risco até ao agendamento do par-

to, à semelhança do que esta ULS 
já proporciona também no Espaço 
Saúde da Mulher e da Criança, nos 
Cuidados de Saúde Primários”.

No HBA, os enfermeiros especia-
listas em Saúde Materna e Obstétri-
ca desempenham um papel central 
em várias áreas, assegurando de 
forma autónoma consultas de ras-
treio do cancro do colo do útero e 
de rastreio do primeiro trimestre de 
gravidez. Reconhecidos pela sua ele-
vada qualificação científica e técnica, 
resultante de uma formação especia-
lizada com exigência europeia, estes 
profissionais têm vindo a afirmar-se 
como referência na assistência à mu-
lher, ao recém-nascido e à família.

A ULS de Loures-Odivelas consi-
dera que esta realidade tem vindo a 
comprovar que a interdisciplinarida-
de e a autonomia dos EESMO cons-
tituem um fator diferenciador nos 
cuidados da área da Saúde Materna 
e Obstétrica, traduzindo-se numa 
mais-valia reconhecida pelos pares 
e, sobretudo, pelas utentes.

Enfermeiros do HBA asseguram
consulta de acompanhamento
para grávidas de baixo risco
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Assim definida quando per-
siste por mais de oito sema-
nas, a tosse crónica é uma 

condição comum que pode afetar 
significativamente a qualidade de 
vida de quem dela padece. A prática 
clínica de Manuel Viana, que exer-
ce na USF São João do Porto, fê-lo 
perceber, há muito tempo, que a 
mesma “pode constituir um desafio 
para o especialista em Medicina 
Geral e Familiar”. E tem uma certeza: 
“Compreender as causas subjacentes, 
os métodos diagnósticos e as opções 
de tratamento é essencial para a ges-
tão eficaz da tosse crónica.”

Podendo ser originada por uma 
grande variedade de situações clíni-
cas, vale a pena começar por apre-
sentar, com a ajuda de Manuel Viana, 
as mais comuns:

1. Gotejamento pós-nasal ou ri-
norreia posterior (síndrome da tosse 
das vias aéreas superiores) -- Esta é a 
causa mais frequente de tosse cróni-
ca. O gotejamento pós-nasal ocorre 
quando o muco das cavidades nasais 
e dos seios paranasais escorre pela 

parte de trás da garganta, estimulan-
do os reflexos da tosse.

2. Asma -- Pode-se manifestar pre-
dominantemente como tosse, espe-
cialmente em casos de asma variante 
da tosse. Pode ser desencadeada por 
fatores como o exercício, o ar frio ou 
a exposição a alérgenos.

3. Doença do refluxo gastresofági-
co (DRGE) -- O refluxo de ácido gástri-
co para o esófago pode irritar a gargan-
ta e as vias aéreas, resultando em tosse 
crónica, sendo a DRGE uma causa fre-
quentemente subdiagnosticada.

4. Bronquite crónica / doença 
pulmonar obstrutiva crónica (DPOC) 
-- Associadas maioritariamente 
ao tabagismo, são caracterizadas 
pela presença de tosse produtiva 
persistente. A inflamação das vias 
aéreas e a produção excessiva de 
muco são características destas 
patologias. Mais raramente pode ser 
causada por doença do interstício 
pulmonar ou por malignidade.

5. Medicamentos – Os inibidores 
da enzima conversora de angiotensi-
na (IECA) são conhecidos por causar 

tosse crónica em alguns pacientes. A 
substituição por outra classe de anti-
-hipertensivos pode resolver o pro-
blema. A tosse induzida por iDDP-4 é 
um efeito adverso relativamente raro, 
mas não deve ser esquecido.

Tratamento direcionado  
à causa subjacente

“A abordagem diagnóstica e a 
avaliação de uma pessoa com tosse 
crónica devem ser sistemáticas, se-
quenciais e abrangentes, sendo fun-

damentais a história clínica detalhada 
e o exame físico. Perguntas sobre a 
duração da tosse, características (seca 
ou produtiva), fatores desencadean-
tes e sintomas associados, como disp-
neia, pirose ou rinorreia, fornecem, 
por vezes, pistas importantes”, escla-
rece Manuel Viana, acrescentando:

“A realização de exames comple-
mentares pode incluir a radiografia 
ao tórax, a qual é útil para excluir 
causas pulmonares graves, como 
neoplasias ou infeções. As provas 
de função pulmonar estão indicadas 
se houver suspeita de asma ou de 
DPOC. A endoscopia digestiva alta 
pode ser necessária quando se sus-
peita de DRGE não respondedora 
ao tratamento empírico. Os testes 
de alergia tornam-se úteis quando 
houver suspeita de asma ou de rinite 
alérgica.”

É ponto assente que o tratamento 
da tosse crónica deve ser direcionado 
à causa subjacente. Perante goteja-
mento pós-nasal ou rinorreia poste-
rior, pode ser eficaz o uso de anti-his-
tamínicos e descongestionantes. Em 
caso de rinossinusite crónica, será 
eventualmente útil a utilização de 
um corticosteroide nasal. Na asma, 
o tratamento assenta em broncodi-
latadores e corticosteroides inalados, 
“sendo fundamental a educação do 
doente sobre o uso correto dos inala-
dores”, sublinha Manuel Viana.

“Os inibidores da bomba de pro-
tões são frequentemente usados para 
combater o refluxo gastresofágico, 
embora também sejam recomenda-
das medidas dietéticas e compor-

tamentais, como evitar refeições 
volumosas antes do deitar”, refere, 
prosseguindo:

“Em caso de bronquite crónica 
ou de DPOC, o deixar de fumar é 
a intervenção mais importante nos 
fumadores, sendo a broncodilatação 
de longa duração de ação inalada 
essencial, podendo ser necessária a 
associação a corticosteroides inala-
dos em situações mais graves, nome-
adamente em doentes agudizadores 
com eosinofilia periférica. Também 
a substituição de um IECA por outro 
anti-hipertensivo, como um bloquea-
dor do recetor da angiotensina, pode 
resolver a tosse.”

Manuel Viana lembra que a tosse 
crónica “é uma condição multifatorial 
que requer uma abordagem 
diagnóstica e terapêutica cuidadosa, 
desempenhando o médico de família 
um papel essencial na identificação 
das causas subjacentes e na imple-
mentação de um plano de tratamen-
to eficaz”. Perante casos complexos, 
“pode ser necessária a colaboração 
com outros especialistas, como 
pneumologistas, imunoalergologis-
tas, otorrinos e gastrenterologistas”.

Finalmente, na tosse crónica re-
fratária ou inexplicada, “poderá estar 
indicada a terapêutica neuromodu-
ladora de ação central ou periférica, 
como é o caso dos neuromodulado-
res centrais e dos novos antagonistas 
dos recetores P2X3. Sendo certo que 
“a educação do doente sobre a natu-
reza da sua patologia e o seguimento 
regular são componentes essenciais 
para o sucesso do tratamento”.

“A tosse crónica requer uma abordagem
diagnóstica e terapêutica cuidadosa”
As situações clínicas que podem estar na 
sua origem são tão variadas que um caso 
de tosse crónica “pode tornar-se um 
desafio diagnóstico e terapêutico para 
o médico de família”, reconhece Manuel 
Viana, copresidente das Jornadas 
Multidisciplinares de MGF.

Manuel Viana, copresidente das Jornadas Multidisciplinares de MGF :

“O MF tem um papel essencial na identif icação das causas subjacentes da tosse crónica e na implementação de um 
plano de tratamento eficaz”, considera Manuel Viana

Nas VIII Jornadas Multidiscipli-
nares de MGF, para além de mode-
rar a sessão sobre tosse crónica, em 
que serão protagonistas o médico 
de família Rui Costa e o imunoaler-
gologista Mário Morais de Almeida, 
Manuel Viana vai desempenhar 
papel idêntico em outros dois mo-
mentos do evento, um dos quais 
dedicado aos efeitos secundários da 
quimioterapia e às interações medi-
camentosas.

Compreende-se a abordagem 
deste assunto: em Portugal, o cancro 
mantém-se como uma das principais 
causas de morte e a incidência tem 
vindo a crescer, com a agravante de 
ser diagnosticado em idades cada 
vez mais jovens, especialmente nos 
casos dos cancros do cólon, da 
mama, da tiroide, do rim e do pân-
creas.

Segundo Manuel Viana, “isso de-
ve-se, desde logo, a um diagnóstico 
mais precoce, refletindo o bom tra-
balho da MGF, mas também a outros 
fatores relacionados com o estilo de 
vida (álcool, tabaco, sedentarismo, 
obesidade, dieta), à exposição am-
biental e até a razões de ordem ge-
nética”. 

“Os doentes oncológicos con-
tinuarão a ser seguidos pelo seu 
médico de família, pelo que este 
tem que estar a par dos efeitos se-
cundários mais comuns, tais como 
náuseas e vómitos, alopecia, fadiga, 
diarreia e obstipação, mucosite oral, 
neuropatia periférica e aumento do 
risco de infeções, entre outros. Mui-
tos citostáticos são metabolizados 
pelo fígado (CYP 450), outros pro-
longam o intervalo QT, daí o risco, 
por exemplo, de interações medica-

mentosas e de complicações cardio-
vasculares”, refere.

Relativamente ao tema “Hema-
tologia: como abordar e orientar as 
alterações da série branca (leucóci-
tos)”, e com base na apresentação 
de casos clínicos, falar-se-á de neu-
trofilia, neutropenia, linfocitose, lin-
fopenia, eosinofilia, alterações dos 
basófilos e dos monócitos.

“Abordaremos as causas mais co-
muns, como orientar e quando re-
ferenciar, atendendo à existência ou 
não de sinais de alarme, tais como: 
o grau de alteração, se há febre per-
sistente, infeções recorrentes ou 
graves, perda de peso, hemorragias, 
adenopatias ou esplenomegalia, etc. 
E proporcionando algoritmos de 
atuação de interesse para a prática 
clínica diária do médico de família”, 
indica Manuel Viana.

Quimioterapia e hematologia
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“Portugal é um país que está a 
envelhecer!”, sublinha He-
loísa Ribeiro. A especialista 

de Medicina Interna faz questão de 
acrescentar que o Instituto Nacional 
de Estatística projeta que a população 
portuguesa continue a diminuir até ao 
final do século XXI, havendo uma re-
dução da quantidade de jovens e um 
significativo aumento do número de 
idosos, estimando-se que esta passe 
de 2,6 para 3,1 milhões de pessoas.

“Calcula-se igualmente que o ín-
dice de dependência de idosos – ou 
seja, o quociente entre o número de 
pessoas com 65 e mais anos e o total 
das que têm entre 15 e 64 anos – pas-
sará, entre 2024 e 2100, de 39 para 
73 idosos por cada 100 pessoas em 
idade ativa”, adianta a médica.

Em entrevista à Just News na sua 
qualidade de presidente eleita da So-
ciedade Portuguesa de Hipertensão 
(SPH), a médica deixa o alerta: “Esta 
evolução das características demo-
gráficas no nosso país terá um impac-
to importante na hipertensão arte-

rial, cuja prevalência aumenta com a 
idade, atingindo 80% dos indivíduos 
acima dos 80 anos, de acordo com o 
estudo PHYSA.”

“Esta patologia, principalmente 
numa faixa etária tão heterogénea, 
constitui um grande desafio clínico, 
tornando-se mandatório avaliar a fra-
gilidade/funcionalidade destes doen-
tes, garantindo que se trata ativamente 
quem obtém um genuíno benefício. 
De qualquer forma, relativamente aos 
restantes doentes, é sempre impor-
tante encontrar um equilíbrio entre os 
riscos e as vantagens do tratamento”, 
afirma Heloísa Ribeiro.

O objetivo é “evitar a ocorrência 
de eventos cardiovasculares” e, simul-
taneamente, “promover a funcionali-
dade, a autonomia e a qualidade de 
vida da pessoa, sendo fundamental a 
minimização da iatrogenia”. Efetiva-
mente, “este paradigma apenas é pos-
sível assegurando-se uma abordagem 
holística, que promova o bem-estar 
físico, mental e social”.

Mas a resposta não assenta ex-
clusivamente numa boa gestão far-
macológica nesta população, sendo 
“fundamental adaptar as mudanças 
de estilo de vida que geralmente 
são recomendadas aos indivíduos 
mais jovens”. A presidente eleita da 
SPH destaca o exercício físico como 
“um pilar neste tipo de intervenção”, 
acrescentando ser preferencial que 
o mesmo seja praticado em grupo. 
É importante também proporcionar 
um follow-up adequado, com a ava-
liação sistemática da tolerabilidade, 

do perfil tensional e da eventual pre-
sença de hipotensão ortostática.

“Muitos dos idosos que acom-
panhamos apresentam marcada 
fragilidade e carga de doença”

“Contrastando com a maioria dos 
doentes idosos incluídos nos ensaios 
clínicos, habitualmente mais próxi-
mos do limiar inferior da idade geri-
átrica e com melhor funcionalidade, 
muitos dos que acompanhamos no 
dia a dia apresentam idade bastante 
avançada, marcada variabilidade ten-
sional, fragilidade e carga de doença. 
Para além disso, é frequente estarem 
medicados com múltiplos fármacos, 
o que acarreta enormes desafios”, ob-
serva Heloísa Ribeiro.

De referir que as últimas guide-
lines, tanto da Sociedade Europeia 
de Hipertensão como da Sociedade 

Europeia de Cardiologia, já contem-
plam uma secção específica dirigida 
a esta faixa etária. Há desde logo a 
destacar a recomendação quanto ao 
limiar para o início da terapêutica e o 
alvo a atingir, que se deverá basear na 
avaliação da funcionalidade.

Quanto ao início da terapêutica 
na faixa etária acima dos 80 anos e 
em doentes frágeis, “embora possa 
vir a ser necessário recorrer a vários 
grupos farmacológicos para atingir 
o controlo tensional, devemos con-
siderar o início da terapêutica em 
monoterapia e titular de acordo com 
o perfil e a tolerância”. E ainda: “O 
início da terapêutica dupla pode ser 
considerado em doentes fit, especial-
mente se a pressão arterial for muito 
elevada e/ou houver um muito alto 
risco cardiovascular.”

Segundo as mesmas recomenda-
ções, no seguimento destes doentes, 

“há que avaliar a necessidade de des-
prescrição”, frisa a médica, fazendo 
referência à recente publicação dos 
resultados do estudo RETREAT-FRAIL, 
que incluiu idosos frágeis residentes 
em lares e com mais de 80 anos:

“Embora não tenha sido demons-
trada uma diminuição da mortalida-
de por todas as causas no grupo com 
redução da terapêutica se PAS < 130 
mmHg, também não se verificou 
uma diferença significativa a nível 
dos eventos cardiovasculares, refor-
çando a importância de uma aborda-
gem individualizada.”

Heloísa Ribeiro não tem dúvidas 
de que “é necessário investir na pre-
venção, ser pró-ativo no diagnóstico da 
HTA e de outros fatores de risco cardio-
vascular, controlar a doença e evitar a 
progressão no continuum vascular, ao 
mesmo tempo que se promove um en-
velhecimento ativo e saudável”.

“É mandatório avaliar a fragilidade e
a funcionalidade do idoso com HTA”
A internista Heloísa Ribeiro tem um 
genuíno interesse pela temática da 
hipertensão no idoso e isso acaba por 
fazer com que tenha consciência plena 
da dificuldade que representa tratar os 
doentes com mais idade. 

Heloísa Ribeiro, presidente eleita da Sociedade Portuguesa de Hipertensão (SPH):

Heloísa Ribeiro, 39 anos, natural 
de Ribeira de Fráguas, Albergaria-a-Ve-
lha, conta que o desejo de ser médica 
terá surgido ainda na Escola Primária. 
“A ideia de poder ajudar os outros e 
conhecer profundamente o nosso 
corpo sempre me atraiu”, justifica.

Mestre em Medicina pela Facul-
dade de Ciências Médicas da UBI, 
que escolheu “pelo seu método de 
ensino inovador, centrado no aluno 
e não no professor”, faria mais tarde 
todo o seu internato no então CH 
de Entre o Douro e Vouga. O inte-
resse pela área cardiovascular surgiu 

ainda durante o curso, tanto que a 
sua tese de mestrado acabaria por 
ser centrada em doentes com enfar-
te agudo do miocárdio.

“No estágio em Medicina Interna, 
durante o meu Ano Comum, pude 
acompanhar a Dr.ª Luísa Moreira, 
que fazia consulta de HTA e integrava 
os Corpos Sociais da SPH. Vendo o 
meu interesse pela área, motivou-me 
a participar na Hypertension Summer 
School”, recorda Heloísa Ribeiro.

Haveria de obter a melhor classifi-
cação, sendo premiada com um estágio 
no Hôpital Européen Georges-Pompi-

dou, em Paris, considerando, aliás, ter 
constituído o mesmo “um momento 
marcante” na sua vida profissional. Des-
de 2021 que coordena a Consulta de 
Hipertensão Arterial Sistémica, integra-
da no Serviço de Medicina Interna da 
ULS de Entre Douro e Vouga.

Tendo assumido o cargo de se-
cretária adjunta do centro da Socie-
dade Portuguesa de Hipertensão em 
2021 e de secretária-geral em 2023, 
é neste momento presidente eleita, 
devendo tomar posse como presi-
dente em 2027, para cumprir um 
mandato de dois anos.

Coordenadora da Consulta de HTA da ULSEDV

Heloísa Ribeiro: “É necessário ser pró-ativo no diagnóstico da HTA e de outros fatores de risco cardiovascular”

Presidindo à Comissão Organi-
zadora do 20.º Congresso Português 
de Hipertensão e Risco Cardiovas-
cular Global, que se vai realizar em 
fevereiro de 2026, Heloísa Ribeiro sa-
lienta que o evento “pretende ser um 
espaço de referência para atualização 
não só em HTA mas ao longo de todo 
o continuum cardiovascular”.

Considerando o Congresso da 
SPH “um local de excelência” para 
a apresentação de casos clínicos e 
trabalhos de investigação, a respon-
sável convida a consultar o Regula-
mento respetivo em https://congres-
sosphht.pt/, lembrando que o prazo 
limite para submissão dos mesmos 
é 31 de dezembro.

Congresso: submissão de 
trabalhos até 31 de dezembro
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Heloísa Ribeiro: “A 
HTA atinge 80% 
dos indivíduos 
acima  
dos 80 anos.”
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“O embrião mais pequenino 
de onde surgiu esta Uni-
dade, pelo menos do pon-

to de vista da nossa atividade científi-
ca, remete-nos muito provavelmente 
para o ano de 2013”, começa por ex-
plicar Albino Oliveira Maia. De certa 
forma, fica assim justificado o facto 
de se ter aproveitado um evento re-
alizado em 2023 para comemorar os 
primeiros 10 anos do projeto.

O seu coordenador coloca as coi-
sas de forma muito clara: “Se pensar-
mos na criação de um serviço estru-
turado, com múltiplos profissionais, 
dedicados em simultâneo à investiga-
ção e à clínica, eu diria que 2019 é 
verdadeiramente o ano da mudança. 
Um marco importante na nossa ativi-
dade que resulta do desafio que nos 
foi lançado para ficarmos cá em dedi-
cação plena, com o objetivo de fazer 
crescer a Unidade.”

Albino Oliveira Maia refere-se 
a si e a outro psiquiatra, Bernardo 
Barahona Corrêa, que começaram a 
orientar na Fundação Champalimaud 
projetos de investigação desenvolvi-
dos por bolseiros de doutoramento 
e pós-doutoramento. Projetos esses 
que, contudo, estavam ligados a uma 
estrutura clínica “que funcionava 
apenas em alguns dias da semana, 
nas tardes em que nós estávamos alo-
cados em consulta”.

O coordenador da Unidade de 
Neuropsiquiatria adianta: “A perma-
nência cá a tempo inteiro deu-nos 
oportunidade de fazer crescer não 
só a nossa atividade de investigação 
mas também a clínica e a própria for-
mação clínica. Ora, isso implicou, ob-
viamente, a vinda de psicólogos, de 
enfermeiros e, mais recentemente, 
de um neurologista, o que nos per-
mitiu construir uma equipa diferen-
ciada, multidisciplinar e que trabalha 
em conjunto.”

O que se verifica relativamente à 
estimulação magnética transcraniana 
é, no seu entender, um bom exemplo 
do que acabou de afirmar: “A possi-
bilidade de não só disponibilizarmos 
tratamentos com a utilização dessa 
técnica mas de também organizar-
mos formação de qualidade nesta 
área para médicos de diferentes ser-

viços de Psiquiatria do país é algo 
que tem vindo a evoluir praticamente 
desde 2019.”

Por outro lado, “temos recebido 
igualmente internos que nos procu-
ram com o objetivo de obterem in-
formação complementar em inves-
tigação básica e clínica. É algo que 
fazemos com muito gosto porque 
isso não só nos tem permitido en-
riquecer o seu conhecimento como 
também nós próprios beneficiamos 
dessa interação com os vários servi-
ços que querem colaborar connos-
co”.

Albino Oliveira Maia explica 
que a missão da Unidade de Neu-
ropsiquiatria não se limita a pres-
tar serviço às diferentes unidades 
oncológicas do Centro Clínico 
Champalimaud: “Como estrutura 
com propósitos clínicos próprios, 
recebemos muitos doentes que não 
têm qualquer problema do foro da 
Oncologia e que chegam da comu-
nidade, essencialmente com doença 
neurológica e/ou psiquiátrica e a 
quem oferecemos um atendimento 
especializado.”

E exemplifica com a resposta 
que é dada, em termos de inter-
venção psicoterapêutica, no que à 
perturbação obsessivo-compulsiva 

diz respeito, em que a mesma está 
integrada numa estrutura que dis-
põe de psiquiatras e de neuromo-
dulação, permitindo atender casos 
mais graves.

“No domínio da Neurologia, lida-
mos com as doenças do movimento 
empregando as estratégias de avalia-
ção e de tratamento mais avançadas, 
com exceção da estimulação cerebral 
profunda, que não realizamos, em-
bora façamos investigação nessa área, 
bem como no âmbito farmacológico, 
estudando moléculas novas, como é 
o caso das substâncias psicadélicas”, 
refere.

Consulta de Neuromodulação

Para além de se dar resposta 
aos doentes que chegam à Unidade 
pela via da Psiquiatria de Ligação 
ou porque contactam diretamente 
a instituição, Albino Oliveira Maia 
diz que se tem procurado estimular 
a referenciação por médicos exter-
nos à Fundação Champalimaud, “o 
que faz aumentar a qualidade dos 
cuidados que prestamos e valoriza a 
nossa ação”.

O responsável refere-se princi-
palmente à procura que tem tido a 
denominada Consulta de Neuromo-
dulação, por parte de psiquiatras, 
mas não só, “que nos contactam 
e pedem a nossa colaboração na 
organização desse modelo de tra-
tamento, caso consideremos ser o 
ideal para o doente em causa”. E 
prossegue:

“O que neste momento nós esta-
mos a oferecer é a estimulação mag-
nética transcraniana, que consiste 
num equipamento que dispõe de 
uma bobina que, através da passa-
gem de corrente elétrica com deter-
minadas propriedades, vai induzir 
um campo magnético que altera as 
propriedades de funcionamento da 
zona do cérebro que pretendemos 
atingir. As principais áreas a que nos 
temos dedicado têm sido a da de-
pressão resistente ao tratamento e a 
da perturbação obsessivo-compulsi-
va, porque acabam por ser aquelas 
sobre as quais temos mais e melhor 
conhecimento.”

Referindo que o primeiro apare-
lho terá chegado à Fundação Cham-
palimaud em 2018, originalmente 
para ser usado em projetos de inves-
tigação envolvendo estudos de neu-
rofisiologia, “tornou-se rapidamente 
uma arma muito útil para doentes 
que tenham dificuldade em obter 
uma resposta para o seu problema 
de outra forma”.

Uma equipa onde todos estão  
“a tempo inteiro”

É manifesto o orgulho de 
Albino Oliveira Maia no grupo de 
profissionais que integram a Unidade 
de Neuropsiquiatria, estrutura que 
“tem tido um desenvolvimento 
gradual, mas dando passos pequenos, 
procurando crescer de forma orgânica 
e promovendo uma relação muito 
sólida entre nós”.

Recorda os tempos iniciais, 
partilhados com os seus colegas 
Bernardo Barahona Corrêa e Joa
quim Alves da Silva, que acabou 
por se dedicar mais à atividade 
de investigação, sendo substituí-
do pelo psiquiatra José Oliveira. 

Lembra a chegada da enfermeira 
Patrícia Fernandes Pereira, a quem 
se juntou entretanto o seu colega 
João Estrela, também especialista 
em Enfermagem de Saúde Mental e 
Psiquiátrica e refere os nomes dos 
psicólogos Jaime Grácio e Sílvia Al-
meida e da mais recente aquisição 
nesta área, Carolina Seybert. E há 
que acrescentar as entradas mais 
recentes de um outro psiquiatra, 
Gonçalo Cotovio, e do neurologista 
Marcelo Mendonça.

“Praticamente todos têm algum 
tipo de responsabilidade, não só sob 

o ponto de vista clínico como tam-
bém ao nível da investigação, e ape-
nas três dos elementos não são ainda 
doutorados”, adianta Albino Oliveira 
Maia.

Mas só quando o coordenador da 

Unidade de Neuropsiquiatria mostra 
a fotografia de grupo feita no início 
deste último verão – e reproduzida 
nestas páginas – se percebe a dimen-
são que acaba por atingir a estrutura 
que está sob a sua responsabilidade, 

em que não podem ser deixados de 
fora, por exemplo, os estagiários de 
Psicologia, os vários estudantes de 
doutoramento e de mestrado, ou, 
por exemplo, a coordenadora de en-
saios clínicos.

Bernardo Barahona Corrêa, 
psiquiatra: “Interessei-me pela 
área do Neurodesenvolvimento 
porque percebi que era 
negligenciada”

Com vários familiares médicos, 
como o psiquiatra Henrique Ba-
rahona Fernandes, que conheceu 
em miúdo, ou o nefrologista Jacinto 
Simões, seu avô – que achou “horrí-
vel” a ideia de o neto querer seguir 
Psiquiatria –, ou ainda muitos amigos 
da família, como o psiquiatra Pedro 
Polónio, não admira nada que Ber-
nardo Barahona Corrêa tenha decidi-
do ir para Medicina.

Quanto à escolha da especialida-
de, diz que, durante o curso, foi hesi-
tando entre Neurologia e Psiquiatria, 
porque “estava interessado em qual-
quer coisa ligada ao sistema nervoso, 
ao cérebro e ao comportamento”. 
Entretanto, “pareceu-me que a Psi-
quiatria talvez oferecesse um menor 
risco de a atividade se tornar rotinei-
ra, sobretudo porque apresentava 
um grande potencial de progresso e 
de crescimento”.

Na altura em que frequentou 
a Faculdade de Ciências Médicas 
(1992-1998), “estávamos, precisa-
mente na década da mente, da gran-
de revolução na área das Neuroci-
ências”, recorda Bernardo Barahona 
Corrêa. Em Janeiro de 2001, iniciou 

assim a sua formação como interno 
da especialidade no Departamen-
to de Psiquiatria e Saúde Mental do 
Hospital de São Francisco Xavier, en-
tão localizado num velho sanatório 
reconvertido na Ajuda, em Lisboa, e 
mais tarde integrado no CH de Lis-
boa Ocidental.

Especialista desde 2006, viria a 
assumir pouco depois a coordena-
ção da Unidade de Internamento 
de Doentes Agudos de Psiquiatria, 
que tinha 48 camas, e a participar no 

Albino Oliveira Maia, 47 anos, 
natural do Porto, iniciou o Progra-
ma Doutoral em Biologia Básica e 
Aplicada da Universidade do Porto 
logo que terminou o curso de Me-
dicina, que resolveu interromper 
para realizar o Internato Geral. Em 
setembro de 2005, viaja então para 
os EUA, para prosseguir o doutora-
mento na Universidade Duke, na 
Carolina do Norte.

Após ter-se doutorado, ainda 

permaneceu durante mais dois anos 
nos EUA, até 2010, a terminar alguns 
projetos científicos. Regressado a 
Portugal, fixou-se em Lisboa, para 
realizar o internato de Psiquiatria 
no então CH de Lisboa Ocidental. 
Enquanto especialista, ainda ali se 
manteve durante quase cinco anos, 
até setembro de 2019, quando abra-
çou o desafio de dedicar a tempo in-
teiro à Unidade de Neuropsiquiatria 
da Fundação Champalimaud.

Unidade de Neuropsiquiatria da F. Champalimaud tem equipa diferenciada
e multidisciplinar, cujos elementos aliam a atividade clínica à investigação

Coordenado por Irene Marques, do Serviço de Medicina Interna da ULS de Santo António, há mais de uma década que este Grupo atua de forma articulada

O pequeno embrião do que é hoje a Unidade de 
Neuropsiquiatria da Fundação Champalimaud surgiu em 2013 
e esse facto não pode ser ignorado quando se pretende 
apresentar aquele que, profissionalmente, é o projeto de vida 
de Albino Oliveira Maia. Seu mas também, afinal, de cada um dos 
elementos da equipa de médicos, psicólogos e enfermeiros que 
coordena, boa parte dos quais participa nesta reportagem. 
No entanto, como adiante se verá, setembro de 2019 é um 
marco fundamental na história da Unidade, em que o Neuro 
de Psiquiatra também é de Neurociência, de Neurologia e de 
Neuropsicologia…

“Como estrutura 
com propósitos 
clínicos próprios, 
recebemos muitos 
doentes que não 
têm qualquer 
problema do foro 
da Oncologia e 
que chegam da 
comunidade”, frisa 
o coordenador da 
Unidade.

Albino Oliveira 
Maia: “Procuramos 
crescer de forma 
orgânica e 
promovendo uma 
relação muito 
sólida entre nós.”

O internato de Psiquiatria
depois do doutoramento

Albino Oliveira Maia

(Continua na pág. 14)

Bernardo Barahona Corrêa
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grandes perturbações, a perturbação 
depressiva major e a perturbação ob-
sessivo-compulsiva. Trata-se de uma 
técnica que já está há muito tempo 
em ascensão e cuja importância é 
cada vez mais reconhecida.”

O desenvolvimento registado 
relativamente ao seu uso tem sido 
significativo, prometendo não ficar 
por aqui. O psiquiatra destaca, por 
exemplo, a conclusão a que chegou, 
em 2018, uma equipa no Canadá, 
que percebeu ser possível reduzir o 
tempo de uma sessão de quase 40 
minutos para pouco mais de três, 
aumentando a frequência dos pulsos 
eletromagnéticos – obtém-se o mes-
mo resultado em menos tempo, sen-
do, por isso, mais confortável para o 
doente.

“Esta evolução tem acontecido 
particularmente na perturbação de-
pressiva major, mas irá observar-se 
com certeza noutras situações para 
as quais a TMS está indicada, como a 
perturbação obsessivo-compulsiva”, 
refere Gonçalo Cotovio, adiantando:

“Nos EUA, já foi aprovado um 
protocolo de tratamento mais inten-
sivo, que permite uma resposta mais 
rápida, evitando a necessidade de es-
perar duas, três ou quatro semanas até 
que a pessoa sinta uma melhoria dos 
sintomas depressivos. Fazem-se 50 
sessões de 10 minutos cada, durante 
um período de cinco dias seguidos, 10 
sessões por dia, e os resultados pare-
cem ser bastante promissores.”

O próximo passo significativo 
poderá ser, no seu entender, a in-
dividualização do tratamento, uma 

vez que “existem zonas específicas 
dos circuitos cerebrais que variam 
de pessoa para pessoa”. A questão 
será perceber se essa personalização 
poderá aumentar a taxa de respostas 
positivas que atualmente se observa, 
ou se permitirá apenas alcançar o 
mesmo resultado em menos tempo.

Entretanto, outros dois aparelhos 
de TMS juntaram-se, recentemente, 
aos três de que a Unidade de Neu-
ropsiquiatria já dispõe, sendo que 
um deles “vai permitir alargar o nos-
so programa de estimulação magnéti-
ca transcraniana a outra indicação já 
aprovada nos EUA e na Europa e que 
se prende com a cessação tabágica”, 
avança Gonçalo Cotovio.

Neste caso, a bobina de TMS, co-
locada sobre o couro cabeludo, tem 
o formato de um capacete e permite 
direcionar o campo eletromagnético 
para circuitos cerebrais identificados 
como disfuncionais e envolvidos na 
dependência da nicotina. “Os en-
saios já realizados comprovaram que 
o tratamento é seguro e eficaz”, frisa.

Entre a curiosidade científica e o 
compromisso com os doentes, Gon-
çalo Cotovio representa uma geração 
de clínicos que vê na tecnologia “uma 
aliada para transformar a Psiquiatria”. 
Da investigação dos circuitos cere-
brais à aplicação de novas formas de 
estimulação, o seu trabalho na Fun-
dação Champalimaud reflete a ambi-
ção de “compreender o cérebro para 
melhor cuidar”.

Patrícia Pereira, enfermeira: “Os 
doentes vêm com a esperança de 
que a TMS lhes dê mais qualidade 
de vida”

Quando Patrícia Pereira, 39 anos, 
chegou à Fundação  Champalimaud, 
em 2021, na sequência do convite que 
lhe foi feito para integrar a Unidade de 
Neuropsiquiatria, não conhecia a téc-
nica com que agora lida diariamente, 
mas mostrou-se imediatamente inte-
ressada em fazer formação em estimu-
lação magnética transcraniana.

Mal acabou o curso de Enfer-
magem, começou logo a trabalhar 
na hoje  designada ULS de Lisboa 

Ocidental. Durante 12 anos exerceu 
sempre em internamentos de Psi-
quiatria de Adultos mas também es-
teve 5 anos ligada ao Internamento e 
à Urgência de Pedopsiquiatria.

Em 2016, concluiu o mestrado na 
Área de Especialização em Enferma-
gem de Saúde Mental e Psiquiátrica, 
obtendo o título de especialista pela 
Ordem dos Enfermeiros. Tem uma 
pós-graduação em Administração e 
Gestão Hospitalar e outra em Super-
visão Clínica em Enfermagem. É pro-
fessora convidada na Escola Superior 
de Saúde da Cruz Vermelha e na Uni-
versidade Atlântica.

Está neste momento a iniciar o 
processo de doutoramento, no âm-
bito do qual pretende desenvolver 
um projeto no campo das interven-
ções psicossociais em  pessoas com 
demência e perceber o impacto que 
a doença tem no cuidador  informal 
e na sua qualidade de vida, com a 
consequente sobrecarga deste e do 
próprio doente.

Voltando à TMS, Patrícia Pereira 
considera que “a trajetória de apren-
dizagem desta técnica até lhe pareceu 
relativamente fácil”. No entanto, hou-
ve outros aspetos que também foram 
novidade para si e que a obrigaram 
a uma certa adaptação: “Eu vinha do 

processo de mudança da Unidade 
para o Hospital de Egas Moniz, onde 
nos anos seguintes criou a Consulta 
de Neuropsiquiatria e a Unidade de 
Electroconvulsivoterapia. Deixou 
o SNS em 2019, para se dedicar a 
tempo inteiro à Fundação Champali-
maud, embora a sua ligação à Unida-
de de Neuropsiquiatria na FC remon-
te ao início da criação da mesma, em 
2013, a fazer consulta uma tarde por 
semana.

Com o doutoramento, feito em 
2012, em Neuropsiquiatria de Doen-
ças do Movimento, especificamente 
sobre a associação entre a doença 
obsessivo-compulsiva e a distonia 
primária, Bernardo Barahona Corrêa 
dedica grande parte da sua atividade 
de investigação a esta patologia, as-
sim como às perturbações do neuro-
desenvolvimento:

“A partir de uma certa fase da 
minha formação, comecei a interes-
sar-me muito pelas perturbações 
do neurodesenvolvimento porque 
percebi que era uma área comple-
tamente negligenciada na formação 
dos psiquiatras de adultos. Refiro-
-me, por exemplo, ao autismo, à 
hiperatividade, ao défice de aten-
ção... Parece-me que, hoje em dia, 
já está mais presente na formação 
dos internos e dos jovens psiquia-
tras.”

Dividindo o seu tempo entre a 
investigação, a atividade clínica e o 
ensino na NOVA Medical School, es-
clarece que boa parte dos casos vem 
diretamente do exterior da Funda-
ção, por iniciativa das próprias pes-
soas ou referenciados por colegas 
psiquiatras. E adianta:

“Temos uma reunião de triagem 
todas as semanas para analisar esses 
pedidos e estabelecer uma ordem de 
prioridades. Mas atendemos todas as 
solicitações, a não ser as que têm que 
ver com situações que não se enqua-
dram nas nossas áreas de especializa-
ção, como as perturbações de adição 
ou do comportamento alimentar, 
que encaminhamos para outro local. 
Obviamente, assistimos depois todos 
os doentes que nos chegam da Clíni-
ca de Oncologia.”

Carolina Seybert, psicóloga  
clínica: “Comecei a dedicar-me  
à investigação empírica na área 
dos processos psicoterapêuticos”

PsyPal é o nome do projeto mais 
recente em que Carolina Seybert se 
vê envolvida, um ensaio multicêntri-
co randomizado e controlado que 
envolve quatro centros de diferentes 
países, entre os quais a Fundação 
Champalimaud, através da Unida-
de de Neuropsiquiatria. O que a faz 

sentir-se realizada, pois, consegue 
aliar a atividade clínica à investigação, 
seguindo o princípio que lhe foi in-
cutido pelo seu orientador de douto-
ramento, que lhe disse uma vez: “Nós 
não somos uma coisa sem a outra!”

Nascida no Porto, em novembro 
de 1981, foi em Lisboa, no Instituto 
Universitário de Ciências Psicoló-
gicas, Sociais e da Vida (ISPA), que 
se licenciou em Psicologia Clínica. 
Dominando perfeitamente a língua 
alemã, fez o seu estágio académico 
na Clínica de Psicossomática e Psico-
terapia do Hospital Universitário de 
Ulm, concretizando longo a seguir o 
mestrado.

“Foi ao trabalhar na minha tese 
de mestrado que me comecei real-
mente a dedicar à investigação em-
pírica na área dos processos psicote-
rapêuticos, acabando por ficar com 
o mesmo professor a fazer o douto-
ramento, que terminei em julho de 
2011”, conta Carolina Seybert, que 
logo a seguir passou um período nos 
EUA, tendo feito a sua formação psi-
canalítica no Washington Center for 
Psychoanalysis.

Em 2013, mudou-se para Berlim, 
onde ficaria quase cinco anos na In-
ternational Psychoanalytic University, 
“fazendo um trabalho semelhante ao 
realizado na altura do doutoramen-
to, ou seja, estudando os processos 
psicoterapêuticos, comparando dife-
rentes modelos, mas em ensaios clí-
nicos randomizados”.

Terminado esse pós-doc e já com 
duas filhas, decidiu regressar a Portu-
gal, acontecendo que, passado algum 
tempo, se candidatou para fazer um 
estágio, agora na Fundação Champa-

limaud, na Unidade coordenada por 
Albino Oliveira Maia. Foi a oportu-
nidade de aplicar a sua experiência 
na realização de ensaios clínicos ao 
estudo de substâncias psicadélicas, 
mas com uma particularidade, como 
explica:

“Eu não me foco tanto no es-
tudo da parte biológica, ou seja, o 
que estas substâncias provocam no 
cérebro. Dedico-me mais à parte 
comportamental e ao contexto em 
que elas são testadas, em que os do-
entes têm sempre, simultaneamen-
te, alguma forma de intervenção 
psicológica associada. Ora, haven-
do ainda pouca evidência científica 
que o demonstre, a questão que se 
coloca atualmente é perceber qual 
o efeito que cada uma das compo-
nentes do tratamento – a adminis-
tração da substância psicadélica e as 
sessões de terapia – tem no doente 
que a ele é submetido. Outro tema 
que considero importante é o estu-
do sistematizado da segurança das 
substâncias psicadélicas, que, por 
vezes, é tratado de forma pouco es-
truturada ou superficial, tema que 
vou abordar no próximo Congresso 
Nacional de Psiquiatra.”

Destinando um pouco mais de 
metade do seu horário de trabalho 
semanal à atividade clínica, Carolina 
Seybert está agora particularmente 
empenhada no estudo PsyPal, que 
vai permitir avaliar o uso da substân-
cia psicadélica psilocibina no trata-
mento da depressão e do sofrimento 
psicológico e existencial em pessoas 
com doenças progressivas e incapaci-
tantes e a necessitarem de cuidados 
paliativos.

Na Fundação Champalimaud 
o alvo deste ensaio são doentes de 
Parkinson em estado avançado e 
outros tipos de parkinsonismos, 
no Centro Médico Universitário 
de Groningen, nos Países Baixos, 
são selecionados casos de doença 
pulmonar obstrutiva crónica, no 
Instituto Nacional de Saúde Mental 
da República Checa são abrangidos 
doentes com esclerose múltipla e 
na Universidade de Copenhaga e 
Hospital Bispebjerg, na Dinamarca, 
são incluídos doentes com esclerose 
lateral amiotrófica.

“O nosso objetivo é oferecer 
alívio rápido e eficaz a estes doen-
tes, para os quais as intervenções 
convencionais são muitas vezes in-
suficientes. Vamos avaliar primeiro 
a segurança e eficácia da psilocibina 

em cuidados paliativos, mas estamos 
muito interessados no tratamento a 
longo prazo, um aspeto que é fre-
quentemente subvalorizado”, afirma 
Carolina Seybert.

Gonçalo Cotovio, psiquiatra: “A 
estimulação magnética transcra-
niana é uma técnica em ascensão”

Embora esteja a tempo inteiro na 
Fundação Champalimaud apenas des-
de dezembro de 2024, logo após ter 
obtido o título de especialista em Psi-
quiatria, Gonçalo Cotovio iniciou a sua 
ligação à Unidade de Neuropsiquiatria 
em 2015, enquanto interno do Ano 
Comum. E porquê este local? “Porque 
procurava uma instituição de excelên-
cia onde pudesse desenvolver inves-
tigação na área da Psiquiatria, e a FC 
destaca-se precisamente pela integra-
ção entre ciência, clínica e inovação.”

Natural de Lisboa, onde nasceu há 
35 anos, sempre se imaginou a ser psi-
quiatra como o pai, com exceção de 
um curto período da sua vida, em que 
chegou a colocar a hipótese da Pedo
psiquiatria. Durante o curso de Medi-
cina, que fez na Faculdade de Ciências 
Médicas, acabou por afastar essa ideia. 
Chegado à Fundação Champalimaud, 
ainda recém-licenciado, percebeu que 
a Psiquiatria era mais do que um in-
teresse, era a sua vocação. A decisão 
sobre o local onde iniciaria a formação 
especializada, em 2016, surgiu natu-
ralmente com o contacto com Albino 
Oliveira Maia e Bernardo Barahona 
Corrêa, levando-o a escolher o então 
CH de Lisboa Ocidental, instituição 
onde ambos exerciam.

A decisão de fazer o doutoramen-
to em Biomedicina, que haveria de 
concluir em janeiro de 2023, acabou 
por imprimir ao internato um ritmo 
muito diferente do normal, incluin-
do uma interrupção temporária pelo 
meio, daí que só tenha obtido o título 
de psiquiatra em novembro de 2024. 

No entanto, mesmo durante esse pe-
ríodo de pausa, manteve uma ligação 
à prática clínica, sobretudo através 
da discussão de casos, dedicando 
simultaneamente, como estudante 
de doutoramento, grande parte do 
seu tempo à investigação dos circui-
tos cerebrais envolvidos nas doenças 
psiquiátricas e às formas de modular 
a sua atividade, em particular através 
da estimulação magnética transcra-
niana (habitualmente designada por 
TMS, de transcranial magnetic sti-
mulation), cuja atividade está agora 
sob a sua coordenação na FC.

“Eu vim para esta instituição com 
o objetivo de fazer investigação e 
aquilo que na altura me propuseram 
foi estudar lesões cerebrais. Até pode 
parecer que uma coisa não tem nada a 
ver com a outra, mas a verdade é que 
o objetivo era conhecer melhor quais 
os circuitos cerebrais que estavam dis-
funcionais, ou alterados, nas perturba-
ções psiquiátricas. Uma lesão é uma 
porta de entrada para identificar o cir-
cuito cerebral que não está a funcio-
nar corretamente e, ao estimularmos 
esse circuito, podermos melhorar os 
sintomas da doença”, explica Gonçalo 
Cotovio, acrescentando:

“A TMS acaba por ser uma das 
estratégias mais fáceis de utilizar, 
até por não ser invasiva, estando 
neste momento aprovada para duas 

José Oliveira, 42 anos, recua no 
tempo e recorda que terá ficado 
com “uma boa impressão” da espe-
cialidade médica que acabaria, mais 
tarde, por escolher quando, en-
quanto estudante de Medicina em 
Coimbra, fez um estágio clínico de 
psiquiatria em Bona, na Alemanha, 
enquanto estudante Erasmus.

Admite que a experiência foi “um 
pouco surpreendente”, mas, por ou-
tro lado, diz não ter ficado “inteira-
mente satisfeito”, pois, a barreira da 
língua não o deixou “comunicar o 
suficiente com os doentes”. Em todo 
o caso, sentiu “um certo apelo” pela 
especialidade, interesse que haveria 
de ser reforçado quando, no último 
ano do curso, fez um estágio clínico 
no Internamento de Psiquiatria do 
Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra e teve “oportunidade de 
passar mais tempo com os doentes”.

Durante o internato do Ano Co-
mum, cumprido em Lisboa, o con-
tacto com a Psiquiatria de Ligação no 
Hospital de São José fez o resto, ou 
seja, em 2010 iniciava o internato da 
especialidade. No entanto, só obte-
ria o título no final de 2018 porque, 
logo no 2.º ano, suspendeu a forma-
ção para, na Université Paris-Est Cré-
teil, se dedicar ao seu doutoramento 
em Imunopsiquiatria, integrado na 
equipa de Marion Leboyer.

José Oliveira integra a Unidade 
de Neuropsiquiatria desde o início 
de 2019, mas já enquanto interno ali 
tinha feito boa parte dos estágios op-
cionais. Começou por exercer clínica, 
mas não demorou muito a dedicar-se 
também à investigação, que lhe ocu-
pa metade do tempo. Aliás, considera 
um “privilégio” poder desenvolver as 
duas atividades na mesma instituição, 
até porque se interessa por ambas.

No que à investigação diz res-
peito, explica que se dedica a duas 
áreas: estudar processos inflama-
tórios e a disfunção do sistema 
imunitário (SI) em doentes com 
cancro e o risco que estes podem 
ter de desenvolver depressão, e ca-
racterizar a autoimunidade e outras 
disfunções do SI em doentes com 
perturbação obsessivo-compulsiva.

“Era frequente ouvirmos dizer 
que as pessoas com depressão cor-
riam o risco de ver o seu SI fragili-
zado, ficando assim mais sujeitas a 
desenvolver determinadas doenças, 

como cancro ou determinadas infe-
ções. Não deixando de ser um tema 
de investigação, o facto é que, a de-
terminada altura, o foco inverteu-se, 
levantando-se a questão sobre se os 
processos inflamatórios crónicos ou 
as doenças autoimunes, por exem-
plo, não terão efeito sobre a saúde do 
cérebro”, explica José Oliveira, con-
cluindo: “Nos últimos anos, tornou-
-se muito claro que a disfunção do SI 
tem impacto sobre a saúde mental.”

“Há uma grande proporção de 
pessoas com doença mental que 
não têm uma resposta satisfatória 
aos tratamentos que existem. É bem 
possível que, pelo menos em parte, 
a causa esteja relacionada com o SI, 
sendo plausível admitir que, inter-
vindo neste, se consiga tratar alguns 
desses casos”, considera o psiquiatra.

“Nós sabemos que, por exem-
plo, a prevalência da depressão 
na população oncológica é muito 
superior à da população em geral, 
sendo compreensível que o cancro 
tenha um impacto psicológico o 
suficiente para tornar vulneráveis 
estas pessoas. No entanto, perante 
a evidência existente, parece-nos ra-
zoável pensar que um corpo doente 
veja aumentar a sua vulnerabilidade 
para desenvolver outras patologias, 
nomeadamente mentais”, refere 
José Oliveira, frisando que “o cére-
bro não está isolado numa redoma”.

Referindo que na Unidade 
de Neuropsiquiatria da Fundação 
Champalimaud se tem procurado 
identificar marcadores inflamató-
rios que possam ser preditores do 
desenvolvimento de depressão em 
doentes oncológicos, avança esta-
rem agora na fase de recrutamento 
de doentes com cancro do pâncreas, 
logo após o diagnóstico do mesmo. 
O objetivo principal do estudo é ava-
liar se o risco de ocorrerem episódios 
depressivos se relaciona, ao longo do 
tempo, com a inflamação sistémica e 
de que forma isso está relacionado 
com a atividade da doença.

“Este tipo de cancro parece 
particularmente associado à de-
pressão, sendo que tem vindo a ser 
documentado que esta é prévia ao 
próprio diagnóstico de cancro do 
pâncreas, como se fosse um fenó-
meno paraneoplásico, um pródro-
mo do desenvolvimento da doença. 
Queremos perceber melhor este di-
álogo”, justifica José Oliveira.

“Tornou-se muito claro que a 
disfunção do sistema imunitário 
tem impacto sobre a SM”

José Oliveira, psiquiatra:(Continuação da pág. 13)

(Continua na pág. 16)

Carolina Seybert

Gonçalo Cotovio

Patrícia Pereira

Bernardo Barahona 
Corrêa: “Temos 
uma reunião de 
triagem semanal 
para analisar os 
pedidos de consulta 
e estabelecer 
uma ordem de 
prioridades.”

“O nosso objetivo 
é oferecer alívio 
rápido e eficaz a 
estes doentes”, 
diz a psicóloga 
clínica.

“O foco inverteu- 
-se, levantando-se 
a questão sobre 
se os processos 
inflamatórios 
crónicos ou 
as doenças 
autoimunes não 
terão efeito sobre a 
saúde do cérebro.”

Gonçalo Cotovio: 
“A TMS acaba 
por ser uma das 
estratégias mais 
fáceis de utilizar, 
até por não ser 
invasiva.”
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Internamento, lidando com pessoas 
que se encontravam num estado mais 
agudo. Aqui a preocupação maior é 
procurar que os doentes não tenham 
recaídas, vigiando os sintomas de for-
ma a evitar que isso aconteça.”

Classificando a TMS de “desa-
fiante, não só pela parte clínica mas 
também pela componente de investi-
gação”, diz que a mesma ocupa cerca 
de 70% da sua atividade assistencial. 
Aliás, com três aparelhos distribuídos 
por duas salas que funcionam todos 
os dias úteis entre as oito da manhã e 
as oito da noite, o movimento é cons-
tante, sendo o trabalho assegurado 
por si e pelo seu colega João Estrela.

“São doentes, por exemplo, com 
depressão resistente, que já  expe-
rimentaram vários antidepressivos 
que não surtiram efeito e que che-
gam até nós com a esperança de que 
este tratamento os possa ajudar a ter 
mais qualidade de vida. E, de facto, 
com o recurso à TMS, assiste-se a 
uma redução significativa dos sinto-
mas depressivos”, reconhece Patrícia 
Pereira.

A enfermeira refere que, embo-
ra o tratamento em si demore pou-
cos  minutos, todo o processo de 
preparação do doente e depois da fi-
nalização do mesmo consome algum 
tempo. E esclarece: “O protocolo 
para a perturbação  obsessivo-com-
pulsiva exige ainda mais tempo, até 
porque temos que  proceder àquilo 

que denominamos de provocação de 
sintomas.”

  No entanto, salienta que a cir-
cunstância de cada sessão demorar 
hoje pouco mais de três minutos, em 
vez de quase 40, como sucedia, “veio 
facilitar muito a  vida aos doentes”. 
Podem assim “manter a rotina diária 
praticamente normal, não  impac-
tando tanto na sua funcionalidade e 
possibilitando-nos  tratar mais doen-
tes que tanto necessitam”.

Sílvia Almeida, psicóloga clínica: 
“A principal preocupação 
de quem tem um cancro é 
habitualmente a doença”

Natural de São Pedro do Sul, Síl-
via Almeida, 33 anos, tinha um gran-
de desejo de ser psicóloga, tendo-se 
formado na Faculdade de Psicologia 
da Universidade de Lisboa. E fê-lo nas 
duas áreas que a atraíam mais: psico-
terapia cognitivo-comportamental 
com adultos e neuropsicologia, des-
de a avaliação à reabilitação.

Foi na qualidade de neuropsicó-
loga que assinou contrato, em 2017, 
para integrar a Unidade de Neuropsi
quiatria, com o objetivo de avaliar a 
função cognitiva dos doentes refe-
renciados, por exemplo, pela Onco-
logia, com queixas que podem ser se-
cundárias ao tratamento ou à própria 
doença. Mas também são encaminha-

dos casos da própria Psiquiatria e da 
Neurologia.

“O que se pretende é caracterizar 
a função cognitiva dos doentes, de 
forma a percebermos se as queixas 
são justificadas por défices cogniti-
vos objetivos, ou se poderão ser mais 
bem explicadas por outros fatores, 
como a presença de sintomas de 
depressão ou de ansiedade”, explica 
Sílvia Almeida, acrescentando:

“A avaliação neuropsicológica 
pode ser um meio complementar de 
diagnóstico, nomeadamente, de pa-
tologias neurodegenerativas, como 

a doença de Alzheimer. Mas também 
pode servir como uma forma de 
monitorizar a função cognitiva de 
alguém que apresenta queixas cogni-
tivas, mas em que as alterações são 
inespecíficas.”

Tal como sucede na área da psi-
coterapia, também aqui não estão 
a ser aceites diretamente casos ex-
ternos à Fundação Champalimaud, 
de forma a garantir a capacidade de 
resposta a todas as situações inter-
nas.

Sílvia Almeida esclarece que, “ao 
contrário da psicoterapia, a avalia-
ção neuropsicológica não exige um 
tempo de contacto com o doente 
tão prolongado. Podemos até ter de 
responder a mais pedidos, mas a 
avaliação tem uma duração limitada. 
Habitualmente, faz-se em duas ou 
três horas de contacto com o doente, 
em que temos a entrevista clínica, 
aplicamos várias provas visando 
os domínios cognitivos principais, 
como a memória, a atenção, a 
velocidade de processamento ou as 
funções executivas, culminando com 
a elaboração de um relatório”.

Empenhada num doutoramen-
to cuja tese deverá ser defendida 
por estes dias em que a presente 
reportagem é divulgada, Sílvia Al-
meida revela que a mesma tem que 
ver com a avaliação da depressão 
em pessoas com cancro e os de-
terminantes afetivos que a podem 
influenciar. Embora o desenho ini-
cial do projeto não incluísse a pan-

demia de covid-19, desde logo por 
não se saber que ela iria ocorrer, 
esse acontecimento acabou por ser 
considerado no estudo realizado, 
tendo a conclusão a que se chegou 
surpreendido um pouco:

“A população oncológica encon-
tra-se numa situação de maior vul-
nerabilidade e, por isso, receávamos 
que pudesse constituir outro fator 
condicionante da adaptação à do-
ença. No entanto, concluiu-se que 
a doença continua a ser a principal 
fonte de preocupação para a pessoa 
com cancro, não tendo a pandemia 
tido um impacto adicional significa-
tivo sobre os sintomas de depressão 
ou de ansiedade.”

Sílvia Almeida adianta que tem 
sido feito algum trabalho de inves-
tigação no que respeita a queixas 
cognitivas em doentes oncológicos, 
tendo-se identificado um padrão cla-
ro: ao contrário do que sucede com 
as patologias neurodegenerativas, 
como é o caso da demência, em que 
habitualmente são as outras pessoas 
que notam que algo está diferente, 
neste caso, é o próprio doente com 
cancro que procura ajuda.

“É comum aparecerem com uma 
lista muito específica das dificulda-
des, com exemplos muito concretos. 
De acordo com a minha prática clíni-
ca, muitas vezes a avaliação neurop-
sicológica tem um efeito tranquiliza-
dor. Isto acontece porque, quando 
informamos que os resultados estão 
dentro do esperado e esclarecemos 
que as dificuldades reportadas não 
resultam necessariamente da existên-
cia de um défice cognitivo, a pessoa 
tende a ficar mais descansada por sa-
ber que, à partida, não se trata de um 
quadro progressivo, como acontece 
nas demências”, afirma Sílvia Almei-
da.

A profissional acrescenta que na 
Unidade de Neuropsiquiatria se está 
a trabalhar no sentido de desenvol-
ver vários programas de intervenção 
ao nível da reabilitação neuropsicoló-
gica nas situações de défice cognitivo 
significativo e persistente no tempo, 
dependendo o desenho dos mesmos 
da condição clínica do doente e dos 
resultados específicos da avaliação 
realizada.

Do Corpo 
ao Cérebro na Psiquiatria

CNP
Congresso Nacional
de Psiquiatria

Percebe-se claramente que 
Marcelo Mendonça, que integra 
a equipa da Unidade de Neurop-
siquiatria da Fundação Champa-
limaud, não está apenas a querer 
ser simpático quando afirma que 
os neurologistas “têm muito a 
aprender com a Psiquiatria”. E jus-
tifica: “Porque lidamos com doen-
ça crónica e com muita comorbili-
dade psiquiátrica.”

“Conseguir adquirir algum co-
nhecimento, pelo menos sobre do-
enças mentais frequentes, com os 
colegas psiquiatras que me rodeiam 
é útil e interessante. E penso que 
para eles esta proximidade também 
é uma mais-valia – pelo menos é 
o que me dizem, e eu acredito! –, 
pois, convergimos em usar a mes-
ma linguagem, o que tem também 
muito que ver com alguns interesses 
clínicos e científicos partilhados”, 
afirma.

Dedicado a doenças do movi-
mento como o parkinsonismo, e 
lembrando que muitas das pessoas 

que delas sofrem têm, de facto, alte-
rações do comportamento, Marcelo 
Mendonça reconhece que a intera-
ção com os psiquiatras da Unidade o 
pode ajudar “a desenvolver diferen-
tes perspetivas terapêuticas”.

E apresenta como exemplo a es-
timulação magnética transcraniana 
na doença de Parkinson e noutras 
patologias neurológicas, afirmando: 
“Podemos aprender com a Psiquia-
tria o processo de como é que se 
cria evidência neste tipo de ensaios 
e como se passa esta evidência do 
laboratório para a prática clínica.”

No seu entender, “o facto de a 
Psiquiatria não ter tido à sua disposi-
ção, durante muito tempo, terapias 
farmacológicas eficazes para lidar 
com determinadas patologias terá 
estimulado a que desenvolvesse 
determinadas formas de pensar no 
papel da relação terapêutica e da 
adaptação da pessoa que vive com 
doença crónica”.

Não admira, pois, que o neuro-
logista esteja entusiasmado com o 

seu envolvimento no estudo PsyPal 
– que foi referido também por Ca-
rolina Seybert –, em que a Unidade 
de Neuropsiquiatria participa com 
pessoas que sofrem de doença de 
Parkinson ou de outros parkinsonis-
mos. Note-se que o objetivo desta 

investigação é avaliar em que me-
dida a administração da substância 
psicadélica psilocibina pode com-
bater os sintomas de depressão e o 
sofrimento psicológico e existencial 
dessas pessoas.

“Eu penso nos meus doentes 
com atrofia multissistémica, com 
paralisia supranuclear progressiva, 
com doença de Parkinson avançada, 
que me angustiam, porque têm uma 
patologia neurodegenerativa muito 
chata, sendo que, neste momento, 
para estes tipos e estádios de doen-
ças, muitas vezes, a terapia sintomá-
tica que temos não é suficiente para 
os sintomas que os incomodam. São 
pessoas que sabem que a sua doen-
ça é letal, com perda de qualidade 
de vida e evoluindo de uma forma 
muito lenta. É um desafio muito 
grande nós conseguirmos mudar a 
forma como passam por esse pro-
cesso”, comenta.

Com 37 anos de idade, natural 
de Penafiel, Marcelo Mendonça es-
tudou Medicina na FMUP e concluiu 

em 2019 o internato da especialidade 
no então CH de Lisboa Ocidental. En-
tretanto, esteve dois anos e meio no 
Hospital Garcia de Orta e doutorou-
-se em 2022, com um trabalho de in-
vestigação desenvolvido na Fundação 
Champalimaud, onde há três anos 
exerce também atividade clínica.

“Acho que nós temos muito a aprender com a Psiquiatria”
Marcelo Mendonça, neurologista:

(Continuação da pág.15)

Sílvia Almeida

Marcelo Mendonça 
reconhece que 
a interação com 
os psiquiatras 
da Unidade o 
pode ajudar 
“a desenvolver 
diferentes 
perspetivas 
terapêuticas”.

Sílvia Almeida: 
“A avaliação 
neuropsicológica 
pode ser um meio 
complementar 
de diagnóstico, 
nomeadamente, 
de patologias 
neurodegenerativas.”“De facto, com 

o recurso à 
TMS, assiste-se 
a uma redução 
significativa dos 
sintomas 
depressivos”, 
reconhece a 
enfermeira.
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por exemplo, temos muito poucos 
doentes acompanhados no hospital. 
De acordo com os nossos indicado-
res, os utentes estão muito bem con-
trolados. E, de facto, eles nem costu-
mam falhar as consultas de vigilância. 
Aliás, notámos mesmo uma grande 
diminuição no número de faltas após 
implementarmos o programa de en-

vio de uma mensagem a avisar para 
o agendamento da consulta”, refere 
a responsável.

Cristina Bocancea sublinha que 
a Unidade foi concebida para ter dez 
equipas de saúde familiar a funcionar 
– tem apenas sete neste momento – 
e afirma com convicção: “É o que nós 
pretendemos vir a ter num futuro 

mais ou menos próximo!” E mostra-
-se confiante relativamente a conse-
guir-se atingir esse objetivo:

“Ultimamente, já notamos haver 
mais profissionais, nomeadamente 
médicos, interessados em integrar 
a nossa USF. Isso acontece porque 
começamos a ter as listas de utentes 
mais organizadas, temos indicado-

res melhores e estamos a trabalhar 
imenso para conseguimos estabilizar 
a esse nível, desde logo por sabermos 
todos que a parte remuneratória tam-
bém é muito importante. Convém 
sublinhar que quando nos referimos 
a indicadores estamos a falar de pes-
soas, de doentes e de patologias bem 
controladas para estarmos em condi-

ções de dar resposta a novos utentes. 
É um exercício muito exigente quan-
do se cria, de repente, uma lista com 
1700 ou 1800 nomes...”

“Comparando com o que já vi-
vemos no passado, posso dizer que, 
neste momento, estamos numa rampa 

(Continua na pág. 20)

O velho edifício de habitação 
localizado em frente à es-
tação ferroviária de Sintra 

e que funcionava como centro de 
saúde há uns 50 anos acolheu a 
USF Cynthia quando esta foi cria-
da, no final de 2012. O espaço era 
partilhado com uma UCSP que, en-
tretanto, foi extinta, tendo os seus 
utentes transitado para a USF quan-
do aconteceu a mudança para as no-
vas instalações, no n.º 4 da Avenida 
Doutor Desidério Cambournac, que 
não ficam a mais de 500 metros das 
anteriores.

Inicialmente programado para 
acolher a sede da União das Fregue-
sias de Sintra, rapidamente se con-
cluiu ter o edifício espaço a mais para 
esse fim e ser mais ajuizado colocar 
ali a que é agora a única Unidade de 
CSP da vila. Como se pode constatar 
observando a foto publicada nestas 
páginas, aquela que foi a residência 
do médico militar português Desidé-
rio Cambournac (1874-1936) – co-
nhecido pela sua dedicação aos mais 
necessitados e às causas de saúde 
pública – foi recuperada e ampliada, 
com a construção de uma estrutura 
moderna.

No total, são cerca de duas dúzias 
as salas e gabinetes disponíveis, o 
que permite, inclusive, ceder à Uni-
dade de Recursos Assistenciais Parti-

lhados (URAP) o espaço necessário 
para uma psicóloga e uma assistente 
social desenvolverem ali a sua ativi-
dade. Algo semelhante sucede com 
a Unidade de Saúde Pública, que 
recorre ao Gabinete de Vacinação da 
USF sempre que necessita.

Coordenadora da USF Cynthia 
deste abril último, mas ali a trabalhar 
há quase sete anos, Cristina Bocan-
cea confirma as dificuldades que se 
foram vivendo na Unidade no que 
respeita à falta de médicos:

“Por exemplo, em 2023, che-
gámos a ser apenas quatro colegas 
a dar resposta a mais de 14.000 
utentes, embora com o apoio dos 
internos, que foi valioso. Foi uma 
fase muito difícil. Neste momento, 
estamos mais estáveis, tendo em 
conta que entraram três médicos 
em 2024, dois dos quais se forma-
ram cá, o Dr. Carlos Eduardo Bap-
tista e a Dr.ª Mariana Silva. Temos a 
expectativa de que em 2026 entre 
mais um colega.”

“Apesar de ainda termos utentes 
sem médico de família, a situação 
não é comparável com os cerca de 
5000 que já houve em determinada 
altura. Mas o número também não 
tem aumentado porque não esta-
mos a aceitar novas inscrições, pois, 
zelamos muito pela qualidade dos 
cuidados que prestamos aos nossos 
utentes”, afirma a coordenadora.

Com um quadro de 7 médicos, 8 
enfermeiras e 6 secretárias clínicas, 
a equipa reúne-se semanalmente 
todas as quartas-feiras, ao final da 
manhã, encontro documentado fo-
tograficamente nesta reportagem. 
“Abordamos vários assuntos, prin-
cipalmente organizacionais, tendo 
em conta as necessidades da po-
pulação, sendo uma preocupação 
constante a lista dos utentes sem 
médico de família, que nos obriga 
a uma adaptação permanente, para 
lhes dar resposta”, refere Cristina 
Bocancea.

Cada um dos grupos profis-
sionais tem também depois a sua 
reunião semanal de meia hora: os 
médicos e as secretárias clínicas 
imediatamente antes da reunião ge-
ral e as enfermeiras à segunda-feira.

“Ultimamente, já notamos haver 
mais profissionais interessados 
em integrar a nossa USF”

A coordenadora confirma que a 
população servida pela USF Cynthia 
está muito envelhecida, o que é, aliás, 
uma característica da sua própria lista 
de utentes: “Tenho poucas crianças e 
muitas pessoas acima dos 65 anos e 
principalmente dos 70. Esse facto aca-
bou por me obrigar a mim e aos meus 
colegas a procurar fazer mais forma-
ção em doenças crónicas, como a hi-
pertensão, as patologias respiratórias, 
as demências ou a diabetes.”

“Devo dizer que em termos de 
referenciação, na área da diabetes, 

integrada na ULS de Amadora-Sintra, é a única unidade de csp da vila de sintra

Com listas organizadas e apresentando melhores indicadores,  
USF Cynthia quer aumentar a sua capacidade de resposta
Tendo iniciado atividade a dois dias do final de 2012, a Unidade 
de Saúde Familiar Cynthia, localizada bem no centro da 
vila de Sintra, viveu os tempos mais complicados na primeira 
fase da sua existência. As instalações que ocupava estavam 
muito longe de serem as adequadas para servir profissionais 
e utentes e a certa altura até ficou em sério risco de fechar 
a porta por falta de médicos. A recuperação iniciou-se 
ainda antes da mudança para um novo edifício, em 2019, e 
acentuou-se nos últimos tempos. A atual coordenadora 
reconhece que, neste momento, já não há tanta dificuldade 
em atrair especialistas de MGF e considera mesmo que a 
sua USF está numa “rampa ascendente”, com “listas mais 
organizadas e melhores indicadores”. Embora consciente 
da complexidade da tarefa, Cristina Bocancea afirma que 
o plano é passar das atuais sete para dez equipas de saúde 
familiar, disponibilizando cuidados de saúde a uma população 
que a USF Cynthia foi concebida para servir. É modelo B desde 
janeiro de 2024.

Natural da Moldávia, Cristina Bo-
cancea, 42 anos, do signo Caranguejo 
e a mais velha de quatro irmãos, não 
hesita na resposta quando afirma: 
“Escolhi Medicina simplesmente 
porque não me via a fazer outra 
coisa!” Fez o curso entre 2001 e 2007, 
na Universidade Estatal de Medicina e 
Farmácia Nicolae Testemitanu State, 
em Quixinau, a capital moldava.

O seu desejo era ser pediatra e 
ainda fez dois anos de formação nessa 
especialidade, mas acabou por ceder 
à insistência dos pais e dos irmãos em 
que viesse conhecer Portugal, onde 
a família se encontrava desde 2001. 
“Vim então em 2010 e gostei muito 
do país. Adorei!”, exclama.

Está convencida de que foram 
fundamentalmente as aulas de fran-
cês que teve na faculdade que con-
tribuíram para que aprendesse com 
tanta facilidade a falar português, 
que considera “uma Língua maravi-
lhosa” e que, diga-se de passagem, 
domina na perfeição.

Realizou, entretanto, a Prova Na-
cional de Acesso, que lhe permitiu 
aceder ao internato do Ano Comum, 
que fez no então CH Universitário de 
Lisboa Central. Optou por Medicina 
Geral e Familiar, iniciando em janeiro 
de 2014 o respetivo internato na USF 

do Lavrado, uma Unidade modelo B 
e creditada. Faz questão de recordar 
o “excelente orientador” que teve, “o 
Dr. Miguel Santos, que me ajudou 
durante aqueles anos”.

É nesse período que nasce a sua 
segunda filha, hoje com 10 anos, 
que não se sabe ainda se virá no 
futuro a tomar a mesma decisão 
da irmã, que está prestes a fazer 19 
anos e frequenta o 1.º ano da Facul-

dade de Medicina de Lisboa.
O convite a Cristina Bocancea 

para integrar a equipa da USF Cyn-
thia coincidiu com o final do seu 
internato, tendo a sua entrada nesta 
Unidade acontecido em fevereiro 
de 2019, uns quatro meses antes 
da mudança para o novo edifício. O 
cargo de coordenadora foi assumi-
do em abril de 2025, sucedendo ao 
seu colega João Nuno Rossa.

“Escolhi Medicina porque
não me via a fazer outra coisa!”

Cristina Bocancea, coordenadora da USF Cynthia:
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ascendente”, considera Cristina Bocan-
cea, que vê como positiva a integração 
da estrutura que coordena na Unidade 
Local de Saúde de Amadora-Sintra:

“Como médica e, neste momento, 
como coordenadora, penso que foi 
uma mudança positiva. Por exemplo, 
em termos de decisões que precise-

mos de tomar, há agora uma resposta 
muito mais rápida por parte da Dire-
ção Clínica da ULS, comparativamente 
ao que sucedia antes de funcionarmos 
com este modelo organizativo.”

A finalizar, faz questão de referir 
o apoio que a USF Cynthia está a dar 
aos utentes de duas instituições do 
concelho: o Centro de Acolhimento 

Temporário Novo Mundo, que dá 
abrigo a crianças em risco, e a Obra 
Padre Gregório, que acolhe crianças 
e jovens em regime de internato.

“Estas entidades podem recorrer 
a nós em qualquer altura que neces-
sitem da nossa intervenção, até por-
que estamos a falar de faixas etárias 
das mais sensíveis e que realmente 
precisam de uma atenção acrescida 
da nossa parte. A equipa está compro-
metida em acompanhar estas crianças 
e jovens”, garante Cristina Bocancea.

Carlos Eduardo Baptista, médico 
de família: “Enriquece-me 
muito não ser apenas um mero 
referenciador para o especialista 
hospitalar”

“Acompanho aqui uma população 
com a qual me identifico muito”, reco-
nhece Carlos Eduardo Baptista, desde 
logo por ser natural de Pêro Pinheiro, 
uma freguesia do concelho de Sintra, 
vila onde fez toda a sua escolaridade, 
até ir para a faculdade. A sua família é 
toda dali e é bem possível que volte 
a habitar em permanência a casa que 
mantém na localidade, situada a ape-
nas dois minutos a pé da USF Cynthia. 
“Considero-me sintrense!”, remata.

Profissionalmente, não se pode di-
zer que tenha feito um percurso mui-
to normal. Primeiro, inscreveu-se em 
Veterinária, simplesmente porque não 
teve nota para entrar em Medicina. No 
entanto, acabou o curso e nunca mais 
parou de exercer, sendo que durante al-
gum tempo o fez a tempo inteiro e “de-
dicado à causa”. Entrou depois em Me-
dicina, chegando a dizer para si próprio 
que Medicina Geral e Familiar era uma 
especialidade que nunca haveria de tirar.

Afinal, é hoje, aos 39 anos, um 
médico de família convicto, não dei-

xando de manter a atividade de vete-
rinário, que, no seu entender, lhe for-
neceu “ferramentas” muito úteis para 
o ajudar com determinados utentes, 
como mais adiante se verá.

“Na altura em que entrei em Vete-
rinária, que era a minha segunda esco-
lha, achei que seria uma situação provi-
sória, mas a verdade é que gostei muito 
do curso, que terminei em 2010, traba-
lhando a tempo inteiro durante alguns 
anos”, conta Carlos Eduardo Baptista.

Com efeito, apesar de, em 2012, 
ter entrado em Medicina na Faculda-
de de Ciências Médicas, tornando-se 
trabalhador estudante, só no final do 
3.º ano passou a exercer veterinária 
apenas a tempo parcial. “Foi um pe
ríodo muito exigente!”, afirma.

Quando concluiu o curso já tinha 
mudado de ideias em relação à MGF: 
“Eu acredito que nós, no nosso percur-
so, precisamos sempre de pessoas que 
nos inspirem. E, realmente, fui tendo 
algumas conversas com colegas que 

me deram uma perspetiva diferente. 
Apesar de, como médicos de família, 
ser frequente referenciarmos para as 
especialidades hospitalares, tratamos 
o doente enquanto acharmos que ele 
tem benefício em ser acompanhado 
por nós no seu centro de saúde.”

E prossegue: “Muitas vezes, na 
conjuntura atual, com os atrasos ob-
servados na resposta atempada às re-
ferenciações, em grande medida devi-
do à falta de colegas em determinadas 
especialidades, acabamos por ser o 
único recurso que o doente tem. En-
quanto médico de família, enriquece-
-me muito não ser apenas um mero 
referenciador, mas sim uma peça 
relevante nesta engrenagem. Dando 
uma orientação terapêutica, apesar 
de poder não ser o último elemento 
nesta cadeia, acabo por ser uma peça 
fundamental. E cada vez mais, porque 
o Sistema nos obriga a isso!”

Depois do internato do Ano Co-
mum cumprido no então CH de Lis-
boa Ocidental, com passagem pela 
USF Alcais, em Alcabideche, Carlos 
Eduardo Baptista chega à USF Cynthia 
em janeiro de 2020, para fazer o inter-
nato que lhe permitiu obter a especia-
lidade de MGF na primavera de 2024.

Acabou por “herdar” uma lista de 
utentes que estavam há alguns me-
ses sem médico de família atribuído, 
após a saída da Unidade da colega 
que a tinha a seu cargo. Alguns des-
ses utentes já eram seus conhecidos, 
sendo importante referir que a en-
fermeira Susana Martins se manteve 
ligada a este ficheiro, fazendo agora 
equipa com Carlos Eduardo Baptista.

O médico descreve a sua lista 
como “equilibrada”, incluindo muitos 
jovens e bastantes imigrantes, nomea
damente chineses, que mostram ser 
“extremamente respeitadores, embo-

ra nem sempre cumpridores, pois, 
temos que os cativar a vir à consulta”. 
A eles se juntam alguns ucranianos, 
romenos e moldavos, por exemplo.

O nosso entrevistado não tem dú-
vidas em considerar que a experiência 
como veterinário lhe deu “ferramen-
tas” de grande valor para lidar com 
determinado tipo de utentes, como na 
avaliação das crianças mais pequenas.

“Eu gosto muito de semiologia e 
aquilo que se colhe no exame físico 
feito a um ser que não fala tem uma 
importância muito grande. O mesmo 
sucede quando estamos perante bar-
reiras linguísticas que dificultam imen-
so o diálogo. Por outro lado, como 
veterinário, eu sou o enfermeiro, o 
oftalmologista, etc., e isso acabou por 
me fazer perceber que há muita coisa 
que eu consigo pôr em prática estu-
dando”, diz, acrescentando:

“A partir do momento em que te-
nho a certeza de que não vou prejudicar 
o doente, posso tornar-me uma boa fer-
ramenta terapêutica e colmatar algumas 
falhas que o Sistema tem, enriquecen-
do-me enquanto médico e até, de certa 
forma, com algum autodidatismo, po-
der oferecer-lhe mais uma alternativa.”

Carlos Eduardo Baptista adianta 
que, para além de gostar muito da 
área da Saúde Mental, tem mantido até 
2024, desde o final do internato do Ano 
Comum, uma ligação muito próxima à 
Urgência/Emergência, nomeadamente 
no Hospital São Francisco Xavier e fa-
zendo atendimento pré-hospitalar com 
a Cruz Vermelha. E adianta:

“Neste momento, faço urgência 
apenas no contexto de medicina pri-
vada. Acho que é uma boa forma de 

nos desafiarmos, até porque a MGF 
tem a particularidade de não sermos 
muito avaliados pelos nossos pares. 
Na urgência, temos que passar doen-
tes e essa é uma forma de nos sujei-
tarmos ao julgamento do colega acer-
ca das nossas atitudes terapêuticas e 
dos nossos diagnósticos. Portanto, 
penso que também é uma maneira 
de nos obrigar a sermos melhores.”

Beatriz Costa, interna de MGF: 
“O utente idoso valoriza muito o 
médico de família”

Natural de Guimarães, onde nas-
ceu há 32 anos, Beatriz Costa diz que 
sempre foi alimentando a ideia de que 
um dia viria a ser médica... como o pai 
(pediatra), a mãe (ginecologista-obste-
tra) e a tia (internista). Embora tivesse 
preferido fazer o curso “mais perto de 
casa”, confessa que “acabou por ser 
uma boa experiência” a sua passagem 
pela Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Lisboa, entre 2013 e 2019.

Ainda esteve durante três meses 
no Hospital Padre Américo, em Pe-
nafiel, mas interrompeu o internato 
de Formação Geral para repetir o 
exame, em busca de uma nota que 
lhe permitisse vir depois a optar pela 
especialização em Pediatria. Nova-
mente interna, já em 2021, agora no 
Hospital Distrital de Santarém, gos-
tou tanto dos meses que passou em 
contacto com a MGF que concluiu 
poder vir a sentir-se realizada como 

médica de família, onde não faltaria a 
componente da saúde infantil.

Tendo recolhido boas referências 
junto de antigos internos que tinham 
passado pela USF Cynthia, acabou por 
mudar-se para a vila de Sintra, terminan-
do agora em dezembro os 4 anos de 
internato de MGF, tendo como orienta-
dor de formação o médico João Rossa.

“Fui muito bem acolhida e senti-me 
logo desde o início parte integrante da 
equipa, tendo sido sempre bastante 
apoiada”, garante. Tanto que Beatriz 
Costa equaciona seriamente a possibi-
lidade de permanecer na Unidade, se 
isso se proporcionar, depois de obter o 
título de especialista em MGF.

Entretanto, acabou por ganhar sim-
patia por outras áreas: “Gosto muito de 
acompanhar o doente idoso, apesar 
da sua complexidade, por ser necessá-
rio ter em atenção diversos aspetos. Ve-
rifico que esse utente valoriza muito 
o papel do médico de família, o que 
considero ser bastante gratificante.”

“Não estou nada arrependida de 
ter optado por MGF, tanto pela varie-
dade de patologias que vamos ven-
do como pela diversidade de faixas 
etárias com que lidamos. E o facto é 
que nunca temos dois dias iguais! E 
outra conclusão a que cheguei é que 
se torna realmente interessante ir 
acompanhando o utente ao longo do 
tempo”, sublinha Beatriz Costa.

Este último ano, também por estar 
no final do seu internato, a médica tem 
o seu próprio gabinete, o que acaba 
por ser “muito bom”. Até porque, sa-
lienta, “no 4.º ano temos que fazer pelo 
menos 1500 consultas”. Tem esperança 
que possa atingir esse número, uma 
vez que, refere, em meados de agosto 
já tinha ultrapassado as 1100 consultas.

Na USF Cynthia fazem a sua forma-
ção outros dois internos, ambos do 1.º 
ano, Francisco Belo e Bárbara Barreno.

Isabel Bento, enfermeira de 
família: “É uma mais-valia para 
os nossos utentes fazermos 
podologia e terapia compressiva”

Isabel Bento, 56 anos, é uma das 
oito enfermeiras da USF Cynthia. 

(Continuação da pág. 19)

Com os pais emigrados na Ale-
manha, João Nuno Rossa veio nascer 
a Lisboa – ali pelo final de setembro 
de 1978 – e voltou de imediato para 
Hamburgo, onde viveu até chegar o 
momento de vir para Portugal, sozi-
nho, para estudar Medicina.

A vontade de ser médico já a ti-
nha tido quando era mais novo, mas 
acabou por ser um estágio profis-
sional realizado na Urgência de um 
hospital alemão, quando frequenta-
va o 11.º ano, que o ajudou a definir 
o seu futuro.

“Nós vemos em ti o que gosta-
ríamos de ver num médico!”, disse-
ram-lhe, na altura, duas enfermeiras. 
“Aquelas palavras marcaram-me, e 
foi a partir daí que comecei a pensar 
seriamente em Medicina”, confessa, 
abandonando assim a ideia de ser 
diplomata.

Iniciou o curso na Faculdade de 
Ciências Médicas em 1996 e logo 
no 2.º ano João Nuno Rossa – que 
havia praticado andebol e futebol na 
Alemanha e já tinha algum interesse 
pela área da Medicina Desportiva 
– começou a dar apoio na Escola 
de Futebol do Benfica. Mais tarde, 
no 4.º e 5.º anos, incentivado pelo 
professor de Bioquímica, que era or-
topedista e fazia urgências no Curry 
Cabral, passou a acompanhá-lo duas 
tardes por mês.

Podia ter vindo a optar pela es-
pecialidade de Ortopedia, mas não 
foi isso que aconteceu. “Comecei a 
olhar mais para o doente como um 
todo e percebi que como médico de 
família poderia fazer um pouco de 
tudo”, refere. Depois da experiência 
“muito enriquecedora” que foi o in-
ternato do Ano Comum feito em Se-
túbal, seguiu-se a formação em MGF, 
primeiro na UCSP Barreiro e depois 
na USF Eça, acompanhando o seu 
orientador, o médico Costa Ferreira. 
Tornou-se especialista em 2012.

Esteve um ano na USF Chamus-
ca, mais propriamente na extensão 
da Carregueira, mas continuando a 
viver em Lisboa, fazendo diariamen-
te “131 Km para cada lado”. Pouco 
antes do nascimento do seu filho, 
conseguiu aproximar-se da capital, 
iniciando funções na UCSP Salva-
terra de Magos, em junho de 2013, 
e tornando-se coordenador dessa 
Unidade em 2014, cargo que mante-
ve até à sua entrada na USF Cynthia, 
em dezembro de 2016.

João Nuno Rossa assumiria a co-
ordenação da USF no final de janei-
ro de 2017, depois de a Unidade ter 
sobrevivido àquilo que denomina 
de “saída massiva” de médicos ocor-
rida em 2015. “Foram a Dr.ª Vera 

Afonso e a Dr.ª Helena Fonseca, que 
se reformou há 2 anos, que aguenta-
ram esta USF”, comenta.

Note-se que, nessa altura, ainda 
funcionava nas anteriores instala-
ções que, entre outros problemas, 
“não tinha acessibilidade alguma”, 
sublinha o ex-coordenador. Em que, 
por exemplo, “alguém em cadeira de 
rodas não conseguia aceder ao piso 
onde se localizava a sala de tratamen-
tos”, até porque não havia elevador...

Testemunhou, entretanto, o 
lançamento da “1.ª pedra” do atu-
al edifício e foi acompanhando, de 
alguma forma, as obras que iam de-
correndo, até que pelas 8 horas da 
manhã do dia 27 de junho de 2019 
as portas se abriram para receber os 
primeiros utentes.

O médico explica que resolveu 
deixar a coordenação da USF Cyn-
thia em abril deste ano por ter acha-
do que “já estava há demasiado tem-
po no cargo”. E por estar consciente 
de que “a Unidade precisava de uma 
outra mão, de um pensamento dife-
rente, de um outro rumo”.

Com diferenciação em Medicina 
Desportiva, particularmente dedica-

do à patologia músculo-esquelética 
– e com a experiência acumulada 
de vários anos a acompanhar equi-
pas profissionais de futebol –, João 
Nuno Rossa é muitas vezes solicita-
do por colegas de outras unidades 
mais próximas a dar a sua opinião 
em casos deste foro que se afiguram 
mais problemáticos.

“É preferível eu até observar 
alguns utentes e ver os respetivos 
exames do que, eventualmente, re-
ferenciar logo essas situações para o 
hospital”, afirma, esclarecendo que as 
patologias mais frequentes são as do 
ombro e da coluna cervical, “estando 
estas muitas vezes interligadas”.

E acrescenta: “Regra geral, essas 
situações resultam do efeito de so-
brecarga, seja por movimentos re-
petitivos, esforço físico excessivo ou 
má postura. As quedas e os traumas 
são responsáveis por apenas 5 a 10% 
dos casos.”

João Nuno Rossa diz que será, 
provavelmente, um dos poucos mé-
dicos de família na zona a continuar 
a fazer infiltrações, visando sobretudo 
o tratamento da tendinite no ombro. 
Partilhando idêntico interesse pela 
área da Medicina Desportiva, tem a 
seu lado na USF Cynthia o interno do 
1.º ano Francisco Belo, atleta olím-
pico do lançamento do peso e seu 
orientando de formação, que se tor-
nará, certamente, mais um médico de 
família especialista em infiltrações...

Responsável por uma lista com 
1900 nomes, diz que, “felizmente, é 
bem equilibrada, tendo um pouco de 

tudo”, de crianças a idosos, como a se-
nhora holandesa de 99 anos que com-
pareceu na Unidade para uma consul-
ta de rotina no dia da reportagem e 
que é “completamente saudável”.

“A minha população de utentes 
mantém-se jovem até mais tarde!”, 
remata.

“A minha população de utentes
mantém-se jovem até mais tarde!”

(Continua na pág. 22)

“Eu gosto muito 
de semiologia e 
aquilo que se colhe 
no exame físico 
feito a um ser que 
não fala tem uma 
importância muito 
grande.”

Carlos Eduardo Baptista

Beatriz Costa

Considere a possibilidade de Miocardiopatia Amiloide por 
Transtirretina (ATTR-CM), quando1,2:

Insuficiência 
cardíaca

Aumento da 
espessura da 
parede do 
VE ≥ 12 mm

Idade 
≥ 65 anos*

+ +

Esta ECO pode ser um 
alerta para algo mais
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João Nuno Rossa, médico de família:

João Nuno Rossa 
tem diferenciação 
em Medicina 
Desportiva, 
dedicando-se 
em particular 
à patologia 
músculo- 
-esquelética.
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Cristina Bocancea: 
“Comparando com 
o que já vivemos 
no passado, posso 
dizer que, neste 
momento, estamos 
numa rampa 
ascendente.”

“Fui muito bem 
acolhida nesta 
USF e senti-me 
logo desde o início 
parte integrante da 
equipa, tendo sido 
sempre bastante 
apoiada”, garante 
Beatriz Costa.
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Nasceu em Lisboa, mas há muitos 
anos que vive em Sintra. Confessa 
que foi “crescendo com o bichinho 
de ser enfermeira”, tendo feito o cur-
so na então Escola Superior de En-
fermagem Francisco Gentil, que con-
cluiu em 1993. A ligação da mesma 
ao IPO de Lisboa contribuiu bastante 
para que o seu primeiro local de tra-

balho fosse essa instituição.
Ali ficou, na Pediatria, durante 3 

anos, até ter seguido, no regime de 
requisição de serviço, para o Hospi-
tal Fernando Fonseca, mais concre-
tamente para a Urgência Pediátrica, 
onde se manteve mais 7 anos. Ainda 
trabalhou outros dois anos no Bloco 
Operatório antes de resolver trans-
ferir-se para os Cuidados de Saúde 
Primários, em 2005.

Integrou o então Centro de Saúde 
de Pêro Pinheiro, mudando da sede 
para o polo de Negrais ao final de um 
ano. Em 2010, já como especialista em 
Enfermagem de Saúde Comunitária, é 
convidada para a Unidade de Saúde 
Pública de Sintra, onde fica até 2015, 
ano em inicia funções na USF Cynthia.

“As anteriores instalações da Uni-
dade eram terríveis, desde o barulho 
e a confusão originados pelos turistas 
que se passeiam por aquela zona da 
vila às escadas pequenas e perigosas 
para profissionais e utentes de um 
prédio antigo sem elevador... Aliás, 
eram muitas vezes os seguranças que 
agarravam nas cadeiras de rodas e 
andavam com os utentes para cima 
e para baixo”, recorda Isabel Bento.

A enfermeira faz equipa com a 
coordenadora, Cristina Bocancea, e 
conhece bem os utentes da sua lista: 
“É uma população idosa, muito idosa 
mesmo. Temos algumas crianças, mas 
até há bem pouco tempo não tínha-
mos qualquer grávida, agora são três. 
Mas é uma lista predominantemente 
constituída por pessoas com mais ida-
de.” Como enfermeira de família, “faço 
vigilância e consultas de saúde infantil, 
saúde materna, planeamento familiar, 
diabetes, saúde do adulto/idoso, sala 
de tratamentos, vacinação...”

E há ainda as deslocações aos 
domicílios, que são realizadas às ter-
ças e sextas, de manhã ou de tarde, 
explica Isabel Bento, que garante ser 
dada a mesma resposta tanto a quem 
possui médico de família como aos 
cerca de mil utentes que não o têm.

Das duas dúzias de gabinetes que 

a Unidade possui, há quatro que es-
tão permanentemente destinados à 
Saúde Infantil e à Saúde da Mulher. 
A enfermeira valoriza esse facto: “É 
ótimo porque a criança é observada 
primeiro pela enfermeira, sendo veri-
ficados os parâmetros antropométri-
cos, feita a avaliação global e também 
os ensinos de educação para a saúde, 
bem como a sua vacinação. Passa de-
pois, logo a seguir, para o gabinete 
ao lado para observação médica, sem 
ter que andar a vestir-se e a despir-se 
para poder circular pelos corredo-
res. O mesmo sucede relativamente 
à Saúde da Mulher e Planeamento 
Familiar, em que os gabinetes da en-
fermeira e do médico são contíguos, 
facilitando muito a deslocação da 
utente de um para o outro.”

Isabel Bento e a sua colega Car-
la Polido fizeram formação que lhes 

permite oferecer aos utentes da USF 
Cynthia uma resposta ao nível da 
Consulta de Pé nível I (podologia) e 
tratamento com terapia compressiva, 
o que não é muito comum em CSP. “É 
realmente uma mais-valia, por exem-
plo, para os nossos utentes diabéticos, 
principalmente os que têm mais ida-
de, por vezes, com grande dificuldade 
em andar, que não têm como realizar 
tratamento às onicomicoses, às unhas 
que encravam ou até, simplesmente, 
como cortar as unhas”, comenta.

A oferta diferenciada da terapia 
compressiva para tratamento das 
úlceras de perna, sejam elas de etio-
logia venosa ou arterial, é algo de 
que a enfermeira fala com evidente 
entusiasmo, reconhecendo que fo-

ram “ganhando um pouco mais de 
experiência” com o segundo tipo de 
úlceras (arteriais).

Isabel Bento tem ainda uma ta-
refa que a ocupa, pelo menos, entre 
uma a duas quintas-feiras por mês, 
durante todo o dia. Integra a Comis-
são de Controlo de Infeção nos CSP, 
que abrange as unidades pertencen-
tes à ULS da Amadora-Sintra.

Carla Nunes, enfermeira de 
família: “Gosto imenso de 
trabalhar com crianças, em 
especial até aos 5 anos de idade”

“Nasci para ser enfermeira!”, as-
segura Carla Nunes, que nasceu há 
49 anos no antigo hospital localiza-
do bem junto do denominado Palá-
cio da Vila e toda a vida residiu no 
concelho de Sintra, de onde apenas 
se ausentou, sublinha, para estudar 
Enfermagem em Lisboa, cujo bacha-
relato obteve em 1998.

No entanto, admite que ainda 
chegou a colocar também como hi-
pótese inscrever-se em Farmácia ou 
em Psicologia, mas “Enfermagem era 
o curso mais rápido de fazer, tinha 
saída garantida para o mercado de 
trabalho e não me estava a ver 5 anos 
presa numa universidade”.

Estreou-se no exercício da profis-
são no Hospital de Santa Cruz, onde 
integrou a Cirurgia Cardiotorácica 
durante um ano e meio. Através de 
concurso, entrou para o Hospital São 
Francisco Xavier, com o objetivo de 

integrar o Serviço de Pediatria, área 
pela qual se sentia atraída. Durante 
os 15 anos em que ali se manteve, 
foi dando pontualmente apoio a um 
ou outro Serviço e, sempre que foi 
preciso, fazendo turnos na Urgência 
Pediátrica ou na de Obstetrícia.

Dois anos antes de deixar aquela 
unidade hospitalar iniciou a especia-
lização em Enfermagem de Saúde 
Infantil e Pediátrica e foi já com o 
título de especialista na área que des-
de sempre a atraiu que Carla Nunes 
iniciou atividade nos Cuidados de 
Saúde Primários, precisamente no 
dia 1 de junho de 2015. Esteve três 
meses numa UCC em Massamá, de-
sempenhou funções numa UCSP em 
Negrais e foi mãe pela segunda vez 
em maio de 2016.

Chegaria à USF Cynthia quase no 
fim do outono. O seu primeiro dia de 
trabalho, lembra-se bem, foi no dia 
31 de outubro, obviamente, ainda 
nas antigas instalações. Que conhe-
cia perfeitamente, porque era ali que 
funcionava o centro de saúde que co-
meçou a frequentar enquanto uten-
te pediátrica e depois como mãe de 
uma criança que tem hoje 23 anos!

Carla Nunes valoriza muito o fac-
to de se procurar que o utente seja, 

sempre que possível, atendido pelo 
seu enfermeiro de família: “Eu diria 
que, hoje em dia, pelo menos comi-
go, isso sucede em 99,5% das consul-
tas, o que é muito bom, porque per-
mite-nos ter um conhecimento pleno 
de toda a sua situação, perceber as 
suas necessidades e criar uma relação 
empática e de maior proximidade. Se 
já houver esse vínculo criado, torna-
-se tudo mais fácil, por exemplo, 
numa eventual necessidade de nos 
deslocarmos ao seu domicílio.”

As vantagens são claras em vários 
aspetos: “Existindo essa relação entre 
o profissional e o seu utente, a ade-
são à terapêutica prescrita será, sem 
dúvida, muito superior, bem como o 
cumprimento de determinadas reco-
mendações, como a prática de exercí-
cio físico ou a adoção de um regime 
alimentar mais saudável.”

Com a sua especialização em Saú-
de Infantil e Pediátrica e o seu gosto 
pela área materna, Carla Nunes diz 
sentir-se “muito mais confortável e 
satisfeita” por poder fazer o segui-
mento de uma criança ou de uma 
mãe conhecendo as particularidades 
das respetivas famílias.

Fazendo equipa com a médica 
Tânia Mendes, que chegou à USF 
Cynthia, como recém-especialista, 
em outubro de 2024, a enfermei-
ra esclarece que conhecia 40% dos 
utentes da lista que se veio a formar 
porque já os partilhava com uma mé-
dica que deixou a Unidade.

“A nossa lista acaba por ter um 
pouco de tudo, apresentando-se 

como uma pirâmide etária clássica. 
Temos uma franja de população en-
tre os 30 e os 50 anos bastante ex-
pressiva, sendo que a base está a ficar 
mais larga, pois, contabilizamos nes-
te momento oito grávidas em segui-
mento e quase todos os meses surge 
mais uma utente nessa situação, devi-
do à quantidade de mulheres em ida-
de fértil que temos”, descreve Carla 
Nunes, acrescentando que a pessoa 
mais velha da lista tem 108 anos e a 
mais nova “entre dois e três meses”.

Entretanto, desde o dia em que 
a Just News visitou a USF Cynthia, 
em meados de setembro, até ao final 
de outubro, mais alguns nomes de 

utentes recém-nascidos terão sido 
acrescentados no ficheiro desta en-
fermeira. O que só pode deixar mais 
feliz esta profissional, pois, como faz 
questão em clarificar, “gosto imenso 
de trabalhar com crianças, em espe-
cial até aos 5 anos de idade”.

(Continuação da pág. 21)

Carla Nunes

SUSPEITA DE ATTR-CM? Considere solicitar uma Cintigrafia 
Óssea ou referencie para um especialista em Miocardiopatias1
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Perfil de doente hipotético
ATTR-CM, miocardiopatia amiloide por transtirretina; VE, ventrículo esquerdo
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“Eu costumo dizer que estou 
aqui há 6 anos e nunca houve um 
dia em que não me apetecesse vir. 
Nunca!”, afirma Ana Gomes, apa-
rentando estar a ser mesmo sincera 
quando acrescenta: “Assim que me 
levanto, tenho mesmo vontade de 
vir trabalhar. Gosto do que faço, 
gosto das colegas. A equipa, no 
geral, é boa! Em relação ao meu 
grupo profissional, não nos co-
nhecíamos de lado nenhum, mas a 
verdade é que nos organizámos e 
temos crescido juntas.” Em todo o 
caso, reconhece que, “por vezes, há 
dias mais difíceis”.

Diz que neste momento são ape-
nas cinco as secretárias clínicas na 
USF Cynthia porque, entretanto, uma 
sexta colega mudou para uma outra 
unidade “mesmo ao pé de casa”, em 
Mem Martins. “Começou no outro 
sítio ontem, mas já está a morrer de 
saudades!”, exclama. Na altura em 
que esta reportagem foi feita já estava 
prevista a chegada de um novo ele-
mento para ocupar a vaga existente.

Ana Gomes, 61 anos, chegou a 
esta Unidade no mesmo dia de de-
zembro de 2019 que a colega Ana 
Paula Santos, por concurso em que 
participaram as duas. No entanto, 
nesse ano, já tinha trabalhado duran-
te seis meses na USF Cynthia, tendo 
conhecido ainda as anteriores insta-
lações e colaborado na mudança.

A sua história de vida remonta a 
7 de junho de 1964, dia em que nas-

ceu, em Moçambique. Tinha 10 anos 
quando, em 1974, a família veio de 
férias, por cá ficando até hoje, sem-
pre a viver no concelho de Sintra.

Reconhecendo ter tido um per-
curso profissional muito variado, o 
último sítio onde trabalhou, antes 
de entrar no SNS, foi na Portugal 
Telecom, onde ficou 7 anos, até o 
seu contrato ter sido rescindido, 
como outros o foram, numa fase 
crítica da empresa.

A meio ano de ficar sem subsí-
dio, foi contactada com a proposta 
para aceitar um contrato de empre-
go-inserção (CEI) de 6 meses que 
haveria de a colocar na USF Cynthia, 
em fevereiro de 2019, portanto, ain-
da nas velhas instalações. Um novo 
contrato e uma carta-convite da Uni-
dade fê-la regressar a 16 de dezem-
bro, ali se mantendo até hoje.

Lembra-se bem de como se 
tornava difícil a circulação no edi-
fício onde antes estava instalada a 
USF Cynthia: “Era um verdadeiro 
pesadelo. Andávamos sempre es-
cada acima, escada abaixo, e eram 
vários andares, o elevador não fun-
cionava e as correntes de ar eram 
constantes.” Nas atuais instalações, 
esse tipo de problemas não existe. 
Contudo, parece que a chuva entra 
por onde não deve, problema mais 
notório na altura do inverno.

“Por vezes, há dias mais difíceis,
mas eu gosto muito de cá estar”

Ana Gomes, secretária clínica:

“Costumo dizer 
que estou aqui há 
6 anos e nunca 
houve um dia 
em que não me 
apetecesse vir 
trabalhar.”

Nome: Os Celtas, em devo-
ção à Lua, chamavam Cynthia 
à Serra de Sintra, e os romanos  
Mons Lunae, ou Monte da Lua. 
Vários escritores clássicos, 
gregos e latinos, apelidavam-
-na de Mons Sacer, ou Mon-
te Sagrado. O nome Cynthia 
manteve-se durante o domínio 
romano, chegando até à época 
dos mouros. 

A denominação alterou-
-se então para Zintira, Chinra 
e Xintra, até chegar a Xentra. O 
geógrafo árabe de nome Edrisi 
referia Sintra nos seus escri-
tos como Xentra, ou Sentra. Os 
portugueses, ao ocuparem a re-
gião, ignoraram estas denomi-
nações mouriscas e passaram 
a chamar-lhe Sintra. 

Outros autores defendem 
que Sintra advirá de “sin”, que 
para os babilónios signif ica-
ria montanha ou monte, e “tra” 
teria sido adicionado ao “sin” 
pelos Lusitanos, representando 
três faces de deusa: Lua no céu, 
Diana na terra e Hécate no infer-
no, não se percebendo, contudo, 
como é que o “tra” conteria em 
si essas três faces de deusa.

Aquando da reconquista de 
Sintra aos mouros, é utilizada 
a designação Sintria, em 1147. 
De Sintria a Sintra, ainda foi 
corrompida como Cintra, pelas 
mudanças de ortografia e ade-
quação às diferentes épocas, 
ao longo dos séculos.
Surge então o nome Cynthia 
para denominar esta USF.

Logótipo: A imagem que criá
mos como representação grá- 
f ica da USF Cynthia conjuga a 
Lua, anteriormente mencionada 
na origem do nome, as chami-
nés cónicas do Palácio Nacio-
nal de Sintra, que são imagem 
característica da região, e a 
Serra de Sintra, também deno-
minada Monte da Lua.  

Caracterização da 
população inscrita  
(SETEMBRO de 2025)

Utentes: 14.476 (19.214,5 UP)
Idosos: 3473 (Índice de 
dependência: 38,16%)
Crianças e jovens com idade  
≤ 14 anos: 1901 (Índice de 
dependência: 20,89%)
Mulheres em idade fértil  
(dos 15 aos 54 anos): 3675

Atividade (2024)

Consultas médicas
Contactos diretos: 29.525
Contactos indiretos: 9757
Domicílios médicos: 104

Enfermagem
Contactos diretos: 12.134
Contactos indiretos: 2304
Domicílios de enfermagem: 336

Profissionais (SETEMBRO de 2025)

Médicos: 7
Enfermeiras: 8
Secretárias clínicas: 6
Internas : 3

FICHA TÉCNICA

Isabel Bento: “Eram 
muitas vezes os 
seguranças que 
agarravam nas 
cadeiras de rodas 
e andavam com os 
utentes para cima 
e para baixo!”

Isabel Bento

Carla Nunes: 
“Torna-se tudo mais 
fácil quando já há 
um vínculo criado 
com o utente.”
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Aumento da espessura  
da parede do VE

Esta ECO pode ser um alerta para algo mais

PODERÁ SER ATTR-CM?

Considere a possibilidade de ser 
Miocardiopatia Amiloide por 
Transtirretina (ATTR-CM), quando1,2:

SUSPEITA DE ATTR-CM? 
Considere solicitar uma Cintigrafia 
Óssea ou referencie para um 
especialista em Miocardiopatias

Insuficiência 
cardíaca

Aumento da 
espessura da 
parede do VE  
≥ 12 mm

Idade  
≥ 65 anos*

+

+

*Homens com idade superior a 65 anos e mulheres com idade superior a 70 anos
Perfil de doente hipotético
ATTR-CM, miocardiopatia amiloide por transtirretina; VE, ventrículo esquerdo
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A dor é uma das principais causas 
de procura de cuidados de saúde e, 
quando se torna persistente, repre-
senta um verdadeiro desafio clínico e 
humano. A ULS de Braga resolveu as-
sinalar o Dia Nacional da Luta Contra 
a Dor (17 de outubro)  destacando 
o trabalho desenvolvido na Consul-
ta de Dor Crónica, uma estrutura 
que, desde 2007, presta apoio dife-
renciado às pessoas que vivem com 
dor persistente e que necessitam de 
acompanhamento especializado.

Em 2024, esta unidade realizou 
4195 consultas médicas e de enfer-
magem, presenciais e não presen-
ciais. Só no primeiro semestre de 
2025 já foram concretizadas 2048 
consultas, o que reflete a dimensão e 
a importância crescente desta respos-
ta assistencial. No que diz respeito às 
sessões de Hospital de Dia, foram 
acompanhados, em 2024, 226 uten-
tes em 350 sessões. No primeiro se-
mestre deste ano, realizaram-se cerca 
de 180 sessões a 165 utentes.

“A dor crónica é hoje reconhe-
cida como uma doença e, como tal, 
necessita de cuidados de saúde mais 
direcionados”, afirma Filipe Antunes, 
coordenador da Unidade Funcional 
de Dor Crónica da ULS de Braga. “O 
nosso objetivo é reduzir o sofrimento 
e promover a maior autonomia fun-
cional possível, utilizando todos os 
meios terapêuticos disponíveis – des-
de técnicas farmacológicas a aborda-
gens físicas e psicológicas”, acrescenta.

A consulta, de funcionamento 
diário, integra uma equipa multi-
profissional, composta por médi-
cos, enfermeiros e psicólogos com 

experiência no tratamento da dor, 
oferecendo técnicas diferenciadas de 
avaliação e tratamento que permitem 
apoiar tanto utentes referenciados 
pelos CSP como aqueles que necessi-
tam de intervenção hospitalar.

A equipa de enfermagem  assume  
um papel central neste acompanha

mento. O seu trabalho combina conheci
mento técnico e sensibilidade humana, 
assegurando uma avaliação sistemática e 
personalizada da dor, numa abordagem 
que considera as dimensões física, emo-
cional, social e espiritual da pessoa.

“O enfermeiro com experiência 
em dor crónica alia o conhecimento 

clínico ao cuidado empático, promo-
vendo a literacia em saúde e a auto-
gestão eficaz da dor”, sublinha Ivo 
Ribeiro, em representação da equipa 
de enfermagem da Consulta de Dor 
Crónica da ULS de Braga.

A avaliação é realizada com recur-
so a escalas e questionários clínicos, 
que permitem identificar a evolução, 
intensidade, duração e impacto da 
dor nas atividades de vida diária, des-
de o sono e o apetite, até à mobilida-
de e bem-estar emocional.

Em contexto de internamento, “os 
enfermeiros de dor crónica trabalham 
em estreita articulação com outros 
profissionais de saúde, delineando 
estratégias de controlo da dor farma-
cológicas e não farmacológicas, mo-
nitorizando diariamente os utentes e 
prestando consultoria às equipas en-
volvidas nos cuidados diretos”, expli-
cam Ana Rita Oliveira e Filipa Moreira.

“Combater a dor é devolver qua-
lidade de vida às pessoas”, conclui Fi-
lipe Antunes, sublinhando que a luta 
contra a dor é também “um compro-
misso com a dignidade, o conforto e a 
esperança de cada pessoa que sofre”.

A Unidade de Cuidados na 
Comunidade (UCC) do Cartaxo, 
integrada na ULS da Lezíria, foi dis-
tinguida com a Certificação de Qua-
lidade Nível Bom pela Direção-Geral 
da Saúde, no âmbito do Modelo de 
Certificação do Ministério da Saúde. 
A cerimónia simbólica de colocação 
da placa decorreu dia 20 de outubro.

A coordenadora da UCC Cartaxo, 
a enfermeira Corina Freire, expressou 
o seu orgulho neste reconhecimento, 
sublinhando o papel fundamental 
de toda a equipa e da comunidade: 
“Quero agradecer a todos, porque to-
dos na comunidade foram importan-
tes. O mais importante é ver que os 
nossos utentes estão bem connosco. 
É para eles que trabalhamos e é neles 

que se reflete a qualidade dos cuida-
dos que prestamos.”

O  presidente do CA da ULS da 
Lezíria, Pedro Marques, destacou a re-
levância deste processo no contexto 
da instituição e do Sistema Nacional 

de Saúde: “Foi há um ano que a Uni-
dade recebeu esta certificação; hoje é 
apenas um ato simbólico de colocar a 
placa, que tem uma validade de cinco 
anos e que reforça o nosso compro-
misso com o sistema da qualidade e 

da melhoria contínua. Esta é a segun-
da UCC da nossa ULS a ser certifica-
da. A primeira foi em Santarém, que 
foi também a primeira no país, o que 
reforça o nosso compromisso com as 
políticas da qualidade.”

Também o presidente da CM 
do Cartaxo, João Heitor, felicitou a 
equipa: “Esta certificação confirma a 
qualidade do vosso trabalho diário.”

Recorde-se que o modelo ACSA 
(Agencia de Calidad Sanitaria de An-
dalucía), adotado pela DGS para a 
acreditação das unidades de saúde, 
visa reconhecer a qualidade das or-
ganizações prestadoras de cuidados 
de saúde, através de um processo 
conduzido pelo Departamento da 
Qualidade na Saúde da DGS.

A ULS do Médio Tejo reabriu no 
final de setembro o polo de saúde da 
Brogueira, concelho de Torres Novas 
(na foto), ao mesmo tempo que entra-
va em funcionamento o modelo de te-
leconsulta médica no polo de Praia do 
Ribatejo, em Vila Nova da Barquinha.

A teleconsulta é um modelo 
inovador que permite ao médico 
estar em acesso remoto, enquanto o 
utente é acompanhado na unidade 
por um enfermeiro e um secretário 
clínico. Este modelo possibilita ao 
médico realizar todos os atos clínicos 

que não exigem exame físico direto, 
incluindo a prescrição eletrónica de 
receitas, exames e análises.

A teleconsulta é sempre precedida 
de uma consulta de enfermagem e o 
apoio administrativo assegura a emis-
são de documentos e demais formali-

dades, garantindo-se a equivalência a 
uma consulta em moldes presenciais. 
É uma resposta que não substitui a 
presença física, mas garante que os 
utentes mantêm o acesso regular a 
consultas, exames e prescrições no 
seu centro de saúde de proximidade.

Unidade de Dor Crónica da ULS de Braga realizou
4195 consultas médicas e de enfermagem em 2024

UCC Cartaxo obtém Certif icação de Qualidade

ULS do Médio Tejo reforça cuidados de saúde em Torres Novas e Vila Nova da Barquinha

Filipe Antunes: “A 
dor crónica é hoje 
reconhecida como 
uma doença e, 
como tal, necessita 
de cuidados 
de saúde mais 
direcionados.”

Filipe Antunes com os enfermeiros Ana Rita Oliveira, Filipa Moreira e Ivo Ribeiro

Pedro Marques, Corina Freire e João Heitor

A ULS do Nordeste está a im-
pulsionar a abertura de novas USF 
no distrito de Bragança, o que tem 
permitido aumentar o número de 
utentes com médico de família atri-
buído, possuindo agora 11 unidades 
de saúde familiar.

A primeira abriu em dezembro de 
2023, em Mirandela (USF Tua Saúde), 
tendo em 2024 entrado em funciona-
mento outras cinco, em Vinhais (USF 
Viver Vinhais), Mogadouro (USF Trin-
dade Coelho), Bragança (USF Entre 
Serras e USF Montesinho) e Miranda 
do Douro (USF D`Ouro Saúde). 

Em 2025, abriram mais cinco, 

em Bragança (USF Miguel Torga), 
Macedo de Cavaleiros (USF Terras 
de Cavaleiros), Mirandela (USF Mi-
randela), Carrazeda de Ansiães (USF 
Entre Douro e Tua) e Torres de Mon-
corvo (USF Saúde de Ferro).

Com a abertura destas unidades, foi 

possível conseguir um aumento signi-
ficativo da taxa de cobertura de utentes 
com médico de família, que se situa 
atualmente nos 98,4%. A integração nas 
USF tem-se realizado de forma natural 
para os utentes, que mantêm todo 
o acompanhamento no mesmo CS. No 
distrito de Bragança, as USF represen-
tam já 65% das unidades funcionais.

ULS do Nordeste com novas USF e 
mais utentes com médico de família
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O carácter prático e interativo 
das sessões foi precisamente 
um dos aspetos mais valo-

rizados por quem esteve presente 
no primeiro Restart MGF, que se 
realizou em novembro de 2024 e 
registou perto de duas centenas de 
participantes. À semelhança do que 
sucedeu o ano passado, o Instituto 
Politécnico da Maia acolhe nova-
mente esta iniciativa.

Foi em 2019 que Paulo André 
Lopes, então interno de MGF na 
USF Condeixa, apresentou aos co-
legas que com ele tenham acabado 
de organizar a 2.ª edição do Start 
MGF – um encontro direcionado 
para internos do 1.º ano – a ideia de 
avançar para uma reunião dirigida já 
a médicos de família.

“Entretanto, passaram-se uns 
anos, nós terminámos os nossos in-
ternatos, estivemos ocupados com 
outros projetos, cada um teve o seu 
trajeto, e no início de 2024 recupe-
rámos essa ideia”, explica.

É assim que surge o Restart 
MGF, com Alexandre Rebelo Mar-
ques (presidente), Bruno Valentim 
(vice-presidente) e Paulo André Lo-
pes (secretário-geral) a liderar uma 

Comissão Organizadora que integra 
outros nomes anteriormente ligados 
ao Start MGF.

“Acabámos por juntar um grupo 
de colegas, de várias zonas do país, 
decididos a organizar um even-
to que procurasse corresponder 
exatamente àquilo que o médico 
de família precisa para o seu dia-a-
-dia. O que se pretende é recordar 

e refrescar conhecimentos de quem 
já tem alguns anos de experiência”, 
refere.

Depois de ter passado pela UCSP 
Mortágua e pela extensão de Cerna-
che da USF Rainha Santa Isabel, Pau-
lo André Lopes é atualmente diretor 
clínico da Santa Casa de Arganil. Tem 
uma pós-graduação em Geriatria e 
competência em Nutrição Clínica 
pela Ordem dos Médicos.

Considerando que o Restart MGF 
“tem uma Comissão Organizadora 
robusta” e acreditando que “o proje-
to irá perdurar no tempo”, sublinha: 
“O nosso objetivo era promover algo 
prático, que tivesse um cariz clínico 
mas também uma componente de 
gestão, abordando temáticas como 
os indicadores de saúde ou o proces-
so de contratualização, e penso que 
conseguimos atingi-lo.”

Um Programa otimizado

A base do Programa do 2.º Restart 
MGF segue a mesma lógica do que 
foi desenhado para a edição de 2024, 
“procurando corresponder às neces-
sidades dos colegas especialistas, mas 
com temas que interessam igualmente 
aos internos dos últimos anos, que já 
têm uma noção de como são os Cui-
dados de Saúde Primários ao nível or-
ganizacional”.

Quem o afirma é Bruno Valentim, 
vice-presidente do Restart MGF, que foi 
colega de internato de Paulo André Lo-
pes na USF Condeixa antes de exercer 
como especialista em unidades de Viana 
do Castelo e de Vila Real, fazendo agora 
parte da equipa da USF Santo Amaro, 
em Vila do Conde. Detentor do mestra-
do em Medicina Desportiva, tem uma 
graduação em Medicina do Futebol.

“A reunião deste ano prolonga-se 
por dois dias e meio, como sucedeu 

o ano passado, mas procurámos fa-
zer uma otimização do Programa, 
abordando menos assuntos, mas em 
sessões um pouco mais prolongadas, 
até para permitir mais tempo de dis-
cussão”, esclarece.

As áreas cardiovascular, respi-
ratória e músculo-esquelética, por 
exemplo, estão novamente em foco, 
tal como em 2024, “mas os temas 
específicos são diferentes”, refere 
Bruno Valentim, destacando a mesa 

intitulada “Cronograma de gestão de 
uma USF: PAUF, RAUF e outros”.

Cardiologia, Endocrinologia, Pedia-
tria, Neurologia e Medicina Interna são 
exemplos de especialidades represen-
tadas no Programa do 2.º Restart MGF, 

para além da própria MGF. Mas tam-
bém assistentes sociais da Segurança 
Social da Póvoa de Varzim participarão 
na abordagem ao tema “Certificados de 
incapacidade temporária em MGF – 
Casos práticos e questões frequentes”.

“Restart MGF está direcionado para o que o MF precisa no dia-a-dia”
Paulo André Lopes, secretário-geral:

O evento, cuja 2.ª edição decorre já 
nos dias 6 a 8 de novembro, na Maia, “tem 
sessões muito práticas e interativas”, 
garante o médico de família Paulo 
André Lopes, secretário-geral do 
Restart MGF.

Paulo André Lopes

Bruno Valentim

Comissão Organizadora do Restart MGF : (atrás) Marta Cardoso, Ana 
Sofia Aveiro, Leonor Pinto Serra, Cláudia Melo e Rita Mendes; (à frente) 
Paulo Lopes, Alexandre Rebelo Marques, Ângelo Costa, João Rossa e 
Bruno Valentim

Paulo André Lopes: 
“O que se pretende 
é recordar 
e refrescar 
conhecimentos 
de quem já tem 
alguns anos de 
experiência.”

Foi inaugurado no átrio principal 
do Hospital Distrital de Santarém o 
“Mural da Gratidão”, uma obra ar-
tística concebida no âmbito das co-
memorações do 40.º aniversário da 
instituição. O projeto nasceu de uma 
iniciativa da Comissão de Humani-
zação e foi desenvolvido pela artista 
plástica Sofia Branquinho, em cola-
boração com a oficINa da Associação 
R.INserir – Oficinas para todos e 
para cada um.

Mais do que um elemento deco-
rativo, o mural assume-se como um 
espaço de encontro, partilha e me-
mória. “Este mural é muito mais do 
que uma obra artística: é um convi-
te à partilha, à presença, à gratidão. 
É o testemunho real e verdadeiro 
de um trabalho de cooperação”, 
destacou Carla Ferreira, enfermeira 
gestora do Departamento de Psi-
quiatria e Saúde Mental da ULS da 
Lezíria e representante da Associa-
ção R.INserir.

A artista Sofia Branquinho re-
alçou a importância do processo 
criativo conjunto: “Foi um privilégio 
trabalhar com os utentes da oficINa, 
vê-los experimentar materiais novos, 
sorrir e descobrir formas diferen-

tes de se expressarem. Este mural 
é fruto dessa partilha e espero que 
seja também um convite para todos 
deixarem a sua marca de gratidão”, 
afirmou.

Na sua intervenção, o presiden-
te do CA da ULS da Lezíria, Pedro 
Marques, realçou a ligação entre a 
arte, a humanização e o propósito 
do mural: “É um espaço que que-
remos que seja dos profissionais e 
dos utentes, porque é precisamente 

este o propósito: que seja um es-
paço em que cada um possa deixar 
o seu marco, o seu testemunho de 
gratidão.”

Sublinhou ainda que, num 
tempo marcado pelos avanços tec-
nológicos, é essencial preservar 
a dimensão humana no cuidado: 
“Numa era paradoxal, em que fala-
mos de fusão da inteligência artifi-
cial com o Ser Humano, o desafio 
que fica é como mantemos a huma-
nização dos cuidados”. Este mural 
é um espaço de partilha e de tradu-
ção de valores como a gratidão e o 
cuidado, mas sobretudo o respeito 
pela vida das pessoas que são toca-
das pelos profissionais nesta casa”, 
concluiu.

A cerimónia foi encerrada pela 
diretora clínica dos CSP e presi-
dente da Comissão de Humaniza-
ção, Ana Alexandre Calado, que 
reforçou o simbolismo da obra: 
“Este mural é mais do que arte: é 
um espaço de encontro, de memó-
ria e de ligação. A gratidão é uma 
força transformadora. Quando 
é expressa, cria laços, quando é 
partilhada, inspira. E quando é re-
conhecida, dá sentido àquilo que 
fazemos”.

A responsável deixou ainda um 
apelo: “Convido-vos também a dei-
xar a vossa própria mensagem de 
gratidão neste mural, uma vez que a 
gratidão só ganha sentido quando é 
partilhada.”

O “Mural da Gratidão” passa as-
sim a integrar o átrio principal do 
Hospital Distrital de Santarém, con-
vidando utentes, profissionais e vi-
sitantes a inscreverem a sua mensa-
gem, tornando-o num testemunho 
vivo de partilha e de comunidade. 
No ano em que a instituição cele-
bra quatro décadas de existência, 
esta obra coletiva reafirma o com-
promisso com a humanização dos 
cuidados e com a valorização das 
pessoas que diariamente dão vida 
ao hospital.

Entrou recentemente em funcio-
namento o novo equipamento de to-
mografia axial computorizada (TAC) 
com tecnologia espectral, instalado 
no Serviço de Imagiologia do Hospi-
tal de Santo André (HSA), em Leiria.

A aquisição deste equipamento 
de última geração representou um 
investimento de 1.085.200 euros 
(acrescido de IVA), financiado no 
âmbito do Plano de Recuperação e 
Resiliência (PRR), marcando um pas-
so importante na modernização dos 
meios complementares de diagnósti-
co da ULS da Região de Leiria.

O novo TAC substitui o equipa-
mento anteriormente em uso e per-
mite uma melhoria significativa na 
qualidade e precisão das imagens ob-
tidas. Com tecnologia espectral, este 
sistema possibilita diagnósticos mais 
rápidos, com menor exposição à ra-
diação e maior conforto para os uten-
tes. Graças à sua capacidade de captar 
mais informação em menos tempo, os 
exames são mais eficientes e seguros.

Hospital Distrital de Santarém
inaugura “Mural da Gratidão” 

Novo equipamento de TAC com tecnologia 
espectral no Hospital de Santo André

Pedro Marques: 
“Numa era 
paradoxal, em 
que falamos de 
fusão da IA com 
o Ser Humano, o 
desafio que fica é 
como mantemos a 
humanização dos 
cuidados.”
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H ercília Guimarães nasceu 
em casa, embora o parto 
tenha sido acompanhado 

por um obstetra. Foi no dia 28 de 
janeiro de 1953, exatamente no lo-
cal de trabalho do pai, um dos qua-
tro militares da Marinha de Guerra 
Portuguesa colocados na Estação 
Rádio Naval de Apúlia, no conce-
lho de Esposende, e que tinham 
direito a habitação.

Ali viveu até aos 5 anos, quan-
do a família se mudou para a loca-
lidade de Fão, a uns 5 km, onde 
iniciou o seu percurso escolar. 
Seguiu-se o Colégio Infante Sagres, 
em Esposende, e o então Liceu Na-
cional da Póvoa de Varzim, atual 
Escola Secundária Eça de Queiroz. 
Tinha apenas 17 anos quando en-
trou para a Faculdade de Medicina 
da Universidade do Porto.

Conta que quando começou o 
curso já tinha definido que haveria 
de vir a ser pediatra, o que veio, de 
facto, a acontecer, com o título a 
ser-lhe concedido em 1988, no fi-
nal do internato da especialidade.

Esse lapso de tempo explica-se 
pelo facto de, após obter a licen-
ciatura em Medicina, em 1976, ter 
estado durante dois anos a fazer 
o chamado Serviço Médico à Pe-
riferia, tendo andado por Trás-os-
-Montes, em Montalegre e Murça. 
Entre 1989 e 1990, foi até Paris, 
trabalhando na sua tese de douto-
ramento, que viria a defender em 
1993, no ano seguinte a obter a 
subespecialidade de Neonatologia.

“Eu gosto de qualquer área da 
Pediatria, mas foi a Neonatologia 
que sempre me fez sentir realiza-
da”, confessa, tendo acabado por se 
tornar diretora do respetivo Serviço 
em 1996, cargo que desempenharia 

até 2020. Para que não haja dúvidas, 
estamos sempre a falar do São João, 
hospital universitário que passou a 
ser a sua “2.ª casa” durante o curso de 
Medicina e que nunca abandonou du-
rante a sua carreira profissional.

“Foi ali que estive a minha vida 
toda, com exceção dos tempos do 
Serviço Médico à Periferia e do meu 
estágio em Paris”, reforça Hercília 
Guimarães, que ainda no início deste 
mês de outubro regressou à institui-
ção para fazer as fotos que ilustram 
esta entrevista. “Quase parece que 
estiveram à espera que eu saísse para 
agora terem estas instalações espe-

taculares”, comenta, meio a brincar, 
olhando para a fachada da nova Ala 
Pediátrica.

Importa referir que a nossa entre-
vistada sempre se mostrou muito atraí-
da pela carreira académica. Logo no 1.º 
ano como interna pediu ao diretor do 
então Serviço de Pediatria, Norberto 
Teixeira-Santos, que lhe permitisse co-
meçar a dar aulas, mas não teve sorte. 
“Ele disse-me logo que não podia ser. E 
foi muito claro: ‘Aqui isso só é possível 
a partir do 3.º ano do internato.’ Espe-
rei e, nessa altura, lá fiz novamente o 
pedido, apresentei o requerimento e 
comecei a dar aulas”, recorda.

Com o título de Agregação em 
Pediatria pela FMUP obtido em 1999, 
Hercília Guimarães foi vice-presidente 
do Conselho Pedagógico entre 2000 
e 2006, e dirigiu o Departamento de 
Pediatra da FMUP entre 2012 e 2016.

A pediatra diz que se terá torna-
do sócia da Sociedade Portuguesa 
de Pediatria logo que começou o 
internato. Posteriormente, integrou 
a Sociedade Portuguesa de Neonato-
logia, na altura uma Secção da SPP, 
que seria formalmente reconhecida 
como Sociedade afiliada da SPP mais 
tarde, em 2015. Viria a ser sua vice-
-presidente (2001-2004) e logo a se-
guir presidente (2004-2007).

Também relativamente à Union 
of European Neonatal and Perinatal 
Societies (UENPS), sociedade científica 
fundada pelas sociedades portuguesa e 
italiana de Neonatologia, foi sua vice-
-presidente (2006-2008) e no mandato 
seguinte presidente (2008-2010).

De referir que colaborou na funda-
ção da EFCNI (European Foundation 
for Care of the Newborn Infant), or-
ganização que integra as associações 
de pais de permaturos de vários países 
europeus, tendo feito parte da Direção 
entre 2006 e 2012. A esse respeito, re-
alça “a importância do envolvimento 
dos pais nos cuidados prestados aos 
bebés nos serviços de Neonatologia”, 

“Quando um filho não está bem 
toda a família fica doente”

Hercília Guimarães considera que 
“uma das razões que tornam a Pedia-
tria atrativa para os jovens médicos é 

a possibilidade em se diferenciarem 
numa das várias subespecialidades 
disponíveis. Isto apesar de ser impor-
tante a figura do pediatra geral, por 
constituir uma mais-valia para a crian-
ça o ser vista por nós como um todo”.

A vencedora do Prémio Carreira 
2025 da Sociedade Portuguesa de 
Pediatria vai mais longe ainda: “Uma 

coisa que fui sempre sentindo ao 
longo da minha vida profissional é 
que quando estamos a observar uma 
criança também temos à nossa frente 
os pais, mais ou menos emocionados, 
com maior ou menor preocupação, 
porque têm ali o seu bem mais pre-
cioso e, portanto, eles também estão 
doentes. Aliás, quando um filho não 
está bem toda a família fica doente!”

Confrontada com um comentá-
rio que se pode ler algures na inter-
net, eventualmente de uma mãe, que 
agradece a Hercília Guimarães o “tão 
grande descanso emocional” que lhe 
proporcionou durante a consulta com 
o filho, a médica recorda um episódio 
que a deixou “sem palavras”:

“Uma mãe apareceu-me na con-
sulta com uma série enorme de 
problemas apontados numa folha de 
papel, que eu fui desmistificando um 
a um, conversando com ela, o que a 
deixou atónita. E disse-me: ‘Parece 
impossível como toda a minha lista 
não faz agora sentido! Como é que 
conseguiu?’ É muito importante a 
atenção que se dá aos pais, ir respon-
dendo a todas as suas dúvidas de uma 
maneira agradável, para que fiquem 
mais confiantes e emocionalmente 
tranquilos. Fundamentalmente, fazer 
com que se sintam apoiados.”

A médica admite que até concorda 
com quem afirma que ela tem facilida-
de em criar empatia com as crianças, 
tendo tido muitas provas disso mesmo 
ao longo da sua atividade como pedia-
tra. Não resiste, aliás, a contar o epi-
sódio que envolveu um menino com 
3 ou 4 anos, franzino, que conseguiu 

que a mãe o levasse de volta à consulta 
com Hercília Guimarães muito pouco 
tempo depois de com ela ter estado, 
com a queixa de não conseguir andar 
porque os pés lhe doíam muito:

“Eu sentei-o, examinei-o e pergun-
tei-lhe: ‘Em que sítio é que te doem os 
pés.’ Achando que eu estaria, de certo 
modo, indecisa para descobrir o que ele 
tinha, sussurrou-me ao ouvido: ‘Olha, 
eu vou dizer-te a verdade. Não me doem 
pés nenhuns, eu queria era vir ver-te!’ 
Eu achei este episódio maravilhoso! 
Realmente, os miúdos são fora de série, 
mesmo espetaculares. São os melhores 
doentes que poderíamos desejar ter.”

Hercília Guimarães, Pré mio Carreira Sociedade portuguesa de pediatria 2025: 

A Sociedade 
Portuguesa 
de Pediatria 
atribuiu a Hercília 
Guimarães o 
Prémio Carreira 
SPP 2025, numa 
homenagem que 
lhe foi prestada 
no 25.º Congresso 
Nacional de 
Pediatria. A Just 
News entrevistou 
esta pediatra e 
neonatologista.

“Os miúdos são mesmo os melhores  
doentes que poderíamos desejar ter”

“Eu gosto de qualquer área da Pediatria, mas foi a Neonatologia que sempre me fez sentir realizada”, af irma Hercília 
Guimarães

Casada com um 
gastrenterologista,  
é avó a tempo inteiro

“Fico muito 
grata por 
receber este 
Prémio, mas 
devo agradecer 
também às 
pessoas 
com quem 
trabalhei”

Maria Hercília Ferreira Guima-
rães Pereira Areias é casada com o 
gastrenterologista Jorge Areias, que 
fez toda a sua carreira no Hospital 
de Santo António e no ICBAS. Tem 
duas filhas. A mais velha é médica 
dentista e professora na Faculdade 
de Medicina Dentária, enquanto a 
mais nova é farmacêutica, sendo a 
responsável pela Farmácia da Casa de 
Saúde de Santa Catarina, no Porto.

Embora continue a exercer 
alguma atividade privada como 
pediatra, reconhece que dedica 
agora a maior parte do seu tempo 

a desempenhar o papel de avó, 
articulando-se com o avô seu mari-
do para acompanhar os três netos 
em tudo o que for necessário, mas 
“com todo o gosto”, sublinha. Esta-
mos a falar de uma menina com 14 
anos, de outra apenas com 5 e de 
um menino com 11.

Conta que, embora estivesse 
oficialmente aposentada desde de-
zembro de 2019, o seu último dia 
de trabalho no São João foi a 11 
de março de 2020, altura em que a 
pandemia de covid-19 foi declarada 
pela OMS. 

“Valorizo muito a atitude da 
Sociedade Portuguesa de Pe-
diatria ao atribuir-me o Prémio 
Carreira, e devo dizer que fiquei 
mesmo muito contente. Pen-
so que sempre trabalhei toda a 
vida com gosto e dedicação. Mas 
também tenho a certeza de ha-
ver muitos outros pediatras com 
mérito e uma carreira preen-
chida merecedores de idêntica 
distinção”, afirma Hercília Gui-
marães, acrescentando:

“Fico muito grata por receber 
este Prémio, mas devo agradecer 
também às pessoas com quem 
trabalhei, porque tive sempre a 
sorte de ter em meu redor pro-
fissionais e equipas espetaculares, 
que aceitavam os desafios e me 
apoiavam em termos de suporte 
científico e de trabalho.”

Vale a pena lembrar que o 
Prémio Carreira SPP é atribuído 
anualmente a um pediatra mem- 
bro da Sociedade, “como reconhe
cimento pelo elevado mérito das 
suas atividades”. Os critérios para a 
proposta de candidatos por parte 
dos sócios incluem a existência 
de “um histórico de excelência 
na prática clínica, no ensino e 
formação, na investigação, ou 
em qualquer combinação das 
mesmas, na área da Pediatria”.

Hercília Guimarães: 
“É muito importante 
a atenção que 
se dá aos pais, 
ir respondendo 
a todas as suas 
dúvidas de uma 
maneira agradável, 
para que fiquem 
mais confiantes e 
emocionalmente 
tranquilos.”

Os cuidados de saúde centra-
dos na criança/adolescente e 
família são globalmente van-

tajosos para todos: o doente, a famí-
lia e as equipas de saúde, sendo um 
importante fator na prestação de 
cuidados de qualidade em Pediatria. 
É sobejamente aceite e está compro-
vado que a participação dos pais ou 
cuidadores contribui para o bem-es-

tar físico e emocional das crianças 
e adolescentes, mas num ambiente 
não familiar como um hospital isso 
pode ser um desafio.

Os profissionais de saúde têm um 
papel fundamental na facilitação desse 
envolvimento. No modelo de cuidados 
centrado no doente, este e suas famílias 
poderão envolver-se também no pro-
cesso de tomada de decisão, mesmo 
em questões específicas como o trata-
mento e procedimentos envolvidos.

A existência de um diálogo próxi-
mo entre os profissionais e as crian-
ças e famílias permite uma maior 
aproximação, assumindo um papel 
fundamental a comunicação e a com-
preensão mútuas.

O conceito de participação ou 
envolvimento parental nos cuida-
dos de saúde é vago e pode ser per-
cecionado de forma diferente entre 
famílias e profissionais, nem sempre 
estando claramente definido.

Os benefícios do envolvimento 
das famílias nos cuidados de saúde, 
sob uma comunicação eficaz, passam 
pela continuidade do papel parental, 
da família como uma unidade funcio-

nal; reduzem a ansiedade da criança 
e família; promovem maior adesão 
ao tratamento, bem como contri-
buem para a aquisição ou reforço 
de competências em tratar de uma 
criança doente.

 A base desta participação deve ser 
sempre fundamentada nos melhores 
interesses para aquela criança ou ado-
lescente doente, sendo que muitas 
vezes se poderá levantar a questão de 
qual o nível de participação mais apro-
priado em cada díade doente-cuidador 
e que se pode, naturalmente, modifi-
car em diferentes fases da doença.

Em crianças hospitalizadas, estas 
questões são ainda mais relevantes do 
que em ambulatório, particularmente 
em ambiente de cuidados a doentes 
críticos. Nestes casos, o nível de ansie-
dade parental é elevado, dada a com-
plexidade patológica e muitas vezes 
o risco de vida envolvido. Se, por um 
lado, os cuidadores mostram necessi-
dade de informação e de participação, 
por outro, é muitas vezes notório o 
seu receio na aproximação e quanto 
à perceção da realidade em que se en-
contra o/a seu/sua filho/a.

Neste contexto crítico, o envol-
vimento dos mesmos é particular-
mente desafiante. A incerteza da 
evolução clínica pode criar uma 
maior barreira no diálogo entre 
ambas as partes e dificultar esta in-
teração, cabendo aos profissionais 
de saúde adquirir estratégias para 
reduzir essas dificuldades e manter 
o envolvimento dos cuidadores.

São frequentes os relatos trau-
máticos dos cuidadores de crianças 
em estado crítico, mas são também 
recompensadores quando a humani-
dade e os cuidados de qualidade são 
relatados pelos mesmos e quando 
sentem que são igualmente ouvidos 
e envolvidos. Na palestra com este 
tema, pretende-se fazer uma revisão 
teórica, expor diferentes realidades 
retratadas na literatura e apresentar 
os resultados da aplicação de um 
questionário de satisfação parental 
a acompanhantes de crianças e ado-
lescentes hospitalizados num Serviço 
de Cuidados Intensivos Pediátricos 
de um hospital terciário, nomeada-
mente o impacto de sugestões paren-
tais na dinâmica do Serviço.

Envolvimento das crianças e famílias  
nos cuidados de saúde – o mundo real

Rita Moinho
Assist. hospitalar graduada, Serviço 
de Cuidados Intensivos Pediátricos do 
Hospital Pediátrico da ULS de Coimbra

A infeção por Helicobacter 
pylori continua a ser uma das 
mais comuns no mundo, mas 

a sua epidemiologia pediátrica tem 
vindo a mudar, com diminuição da 
prevalência de forma consistente em 

países desenvolvidos. Em Portugal, 
no entanto, os dados mostram valo-
res ainda elevados, com prevalência 
superior a 60% em adolescentes.

O contágio acontece precocemen-
te na vida, geralmente por via oral e 
por via materna. Uma vez colonizada, 
a bactéria tende a permanecer duran-
te anos, mesmo que em alguns casos 
desapareça espontaneamente. Em-
bora a Organização Mundial de Saú-
de a classifique como carcinogénio, 
em idade pediátrica, a preocupação 
centra-se sobretudo nos quadros de 
gastrite crónica e de úlcera péptica.

Nos últimos anos, também se 
levantou a hipótese de risco de 
doenças extra-digestivas, como a 
anemia refratária ou doenças autoi-
munes. No entanto, essas associa-
ções são controversas e continuam a 
ser alvo de debate e de investigação.

As recomendações médicas mais 
recentes, publicadas em 2023 pelas 
sociedades europeia e norte-ameri-
cana de Gastroenterologia Pediátrica 

(ESPGHAN/NASPGHAN), trouxeram 
mudanças importantes: deixou de 
ser aconselhada a pesquisa de Heli-
cobacter pylori nos casos de dor ab-
dominal inespecífica, halitose, trom-
bocitopenia imune ou baixa estatura.

Hoje, o rastreio e tratamento 
estão indicados em situações bem 
definidas, como seja a úlcera péptica 
ou a história de cancro gástrico em 
familiares de primeiro grau, embora 
a epidemiologia local possa suge-
rir adaptações, como acontece nos 
países de elevada incidência. Aqui, 
o rastreio da infeção é muitas vezes 
desafiante para o pediatra geral, que 
é confrontado com uma miríade de 
queixas digestivas de difícil controlo.

O diagnóstico deve basear-se em 
métodos invasivos, ou seja, a endos-
copia com biópsia. Os testes sero-
lógicos simples, apesar de práticos, 
não são fiáveis em idade pediátrica 
e estão reservados a rastreios epide-
miológicos. Os testes respiratórios 
são de difícil execução em crianças 

pequenas e os testes monoclonais 
fecais exigem uma técnica laborato-
rial apurada, embora sejam dotados 
de elevada sensibilidade e sejam uma 
excelente opção para monitorizar a 
resposta ao tratamento em Pediatria.

O tratamento deve incluir a com-
binação de um inibidor da bomba de 
protões e dois antibióticos durante 
14 dias, assegurando taxas de su-
cesso acima de 90%. Mas existe um 
desafio crescente: a resistência aos 
antibióticos, em particular à claritro-
micina, que já ultrapassa os 30% no 
nosso país, e que obriga a uma esco-
lha mais criteriosa da terapêutica. 

A abordagem à infeção por Heli-
cobacter pylori em idade pediátrica 
está cada vez mais focada na evidên-
cia científica e na personalização dos 
cuidados. O futuro passa por novos 
testes de determinação de suscetibili-
dade antibiótica e novas opções tera-
pêuticas, que permitirão otimizar os 
resultados e oferecer respostas mais 
eficazes a crianças e famílias.

Helicobacter pylori em Pediatria:
uma infeção em mudança

Marta Tavares
Gastroenterologista pediátrica, 
CNMI, ULS de Santo António. Coord. 
do Gabinete de Literacia em Saúde 
da OM

Este Especial inclui artigos originalmente publicados 
no Jornal do 25.º Congresso Nacional de Pediatria, 
distribuído aos participantes no evento, que decorreu 
na Alfândega do Porto, entre 29 e 31 de outubro. 
promovido pela Sociedade Portuguesa de Pediatria.
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A dengue é uma infeção viral, 
transmitida por mosquitos, de 
crescente importância global. 

Atualmente, é endémica em mais de 100 
países das regiões tropicais e subtropicais, 
sendo esporádica em algumas regiões 
temperadas, como no sul da Europa. A 
dengue é a arbovirose mais comum em 
viajantes, estando a aumentar nos últi-
mos anos. Acredita-se que as alterações 
climáticas, o crescimento populacional, 
a mobilidade humana, a urbanização e 
a expansão dos vetores contribuam para 
o contínuo aumento de casos nos pró-
ximos anos. A OMS estima que ocorram, 
anualmente, mais de 300 milhões de ca-
sos assintomáticos, mais de 100 milhões 
sintomáticos e mais de 10.000 mortes.

Os vírus dengue (VD-1, 2, 3 e 4) 
são vírus de RNA de cadeia simples, 
pertencem ao género Flavivirus, famí-
lia Flaviviridae e partilham, aproxima-
damente, dois terços do genoma. O 
vetor mais importante é o mosquito 
Aedes aegypti, embora outras espé-
cies, como Aedes albopictus, seja ve-
tores importantes em algumas áreas.

A dengue é uma doença febril aguda 
autolimitada com manifestações ines-
pecíficas. O período de incubação é tipi-
camente de quatro a 10 dias e cerca de 60 
a 80% são assintomáticas. O risco de doen-
ça grave aumenta nas segundas infeções, 
particularmente entre aquelas com inter-
valos mais longos desde a infeção anterior.

A OMS classifica a dengue como 
dengue sem sinais de alerta e dengue 
com sinais de alerta, com cerca de 2 
a 5% dos doentes a evoluírem para 
a forma grave de doença. A dengue 
sintomática segue geralmente o cur-
so clínico das fases febril, crítica e de 
recuperação. A fase febril, dura dois a 
sete dias, caracteriza-se por febre, cefa-
leias, náuseas, vómitos, exantema, dor 
retroauricular, mialgias e artralgias. Na 
dengue não complicada a febre resol-
ve, seguindo-se a fase de recuperação.

A fase crítica, geralmente, ocorre 
entre o quarto e o sexto dias da do-
ença, sendo a característica marcante o 
extravasamento de plasma, que pode 
levar ao choque. Os sinais de alerta para 
o estabelecimento de uma forma grave 
de dengue incluem dor abdominal, vó-
mitos persistentes, hemorragia das mu-
cosas, hepatomegalia, letargia, aumento 
do hematócrito e descida rápida das pla-
quetas. A taxa de mortalidade, na maio-
ria dos países endémicos, é inferior a 1%.

O tratamento é essencialmente 
de suporte com reposição de fluidos, 
que devem ser administrados criterio-
samente e interrompida quando o ex-
travasamento de plasma diminui, para 
evitar sobrecarga iatrogénica. Em pa-

cientes com trombocitopenia, a trans-
fusão profilática de plaquetas não pre-
vine o sangramento e pode contribuir 
para a sobrecarga de fluidos. O uso de 
corticosteroides não é recomendado.

O diagnóstico diferencial inclui ou-
tras infeções virais (sarampo, rubéola, en-
terovírus, adenovírus, outros arbovírus), 

doenças bacterianas (leptospirose, febre 
tifóide) e parasitárias (malária). O diag-
nóstico da dengue durante a fase aguda 
pode ser feito através da deteção do RNA 
viral por meio de testes de amplificação 
de ácido nucleico (NAAT), deteção de 
antigénios virais, como a proteína não 
estrutural 1 da dengue (NS1) e dete-

ção de anticorpos IgG e IgM (ELISA).
Existem três vacinas vivas, atenua-

das, com quatro diferentes vírus vaci-
nais direcionados a cada um dos seróti-
pos. A Dengvaxia® (Sanofi Pasteur) foi a 
primeira vacina contra a dengue a ser 
licenciada, mas irá ser descontinuada 
em 2026. A Qdenga® (Takeda), aprova-

da pela Comissão Europeia em dezem-
bro de 2020, é a única licenciada em 
Portugal. A Butantan-DV®, ainda sem 
autorização pela EMA e pela FDA, deve-
rá ser utilizada no Brasil já em 2026. A 
nível individual, o uso de repelentes e 
roupas protetoras é recomendado para 
evitar picadas do mosquito vetor.
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A hipertensão arterial está cla-
ramente associada a risco car-
diovascular e a doença renal 

crónica, doenças que estão entre as 
principais causas de mortalidade nos 
países desenvolvidos. 

Quando surge em idade pediátri-
ca, a hipertensão arterial apresenta 
uma elevada probabilidade de tran-

sitar para a idade adulta. Além das 
consequências já referidas, foi tam-
bém associada a lesão cardiovascular 
objetivável e progressiva com início 
na infância.

A prevalência da hipertensão arte-
rial em idade pediátrica tem vindo a 
aumentar significativamente, associa-
da a uma mudança drástica do estilo 
de vida das populações e ao aumento 
da obesidade infantil e juvenil.

Por estes motivos, o rastreio, que 
permite o diagnóstico da hipertensão 
arterial, tem sido motivo de preocupa-
ção crescente entre os profissionais de 
saúde que lidam com esta população. 
O rastreio deve ser realizado univer-
salmente a partir dos 3 anos de idade, 
exceto quando existem patologias 
com risco aumentado, nas quais deve 
ser iniciado mais precocemente. 

É necessário conhecer bem os 
critérios de diagnóstico, o qual é 
baseado em percentis populacio-
nais de acordo com a idade e a es-
tatura, cujas tabelas de referência 
se encontram publicadas e dispo-
níveis para consulta. As principais 
sociedades internacionais têm pu-
blicado regularmente orientações 

para o diagnóstico: a Sociedade 
Europeia de Hipertensão em 2016 
e a Academia Americana de Pedia-
tria em 2017. Estas guidelines apre-
sentam pequenas diferenças entre 
elas, relacionadas com a variabi-
lidade dos contextos, mas ambas 
válidas para o estabelecimento de 
um correto diagnóstico.

As crianças e os adolescentes 
saudáveis devem ter a sua pressão 
arterial avaliada anualmente, pres-
tando especial atenção à técnica 
aplicada, com utilização de material 
adaptado a cada criança/adolescen-
te. Para além da avaliação em con-

sultório, a possibilidade da avalia-
ção de 24h em ambulatório pode 
fornecer informações adicionais 
importantes, sendo especialmente 
relevante em doentes selecionados 
(2016 European Society of Hyper-
tension guidelines for the manage-
ment of high blood pressure in chil-
dren and adolescents).

Pode contribuir para a confir-
mação do diagnóstico, para a iden-
tificação e classificação de tipos de 
hipertensão menos comuns, como 
é o caso da hipertensão mascarada e 
da hipertensão da bata branca, e para 
a caracterização do perfil de pressão 
arterial de cada doente.

Do ponto de vista da etiopatoge-
nia, a hipertensão arterial em idade 
pediátrica tem sido classicamente 
atribuída a causas secundárias e, 
apesar da etiologia primária ter vin-
do a aumentar significativamente 
neste escalão etário, a hipertensão 
secundária deve ser excluída através 
da realização de história clínica com-
pleta, de um exame físico exaustivo 
e da realização de um número res-
trito de exames complementares 
orientados.

Após o estabelecimento do diag-
nóstico de hipertensão arterial todos 
os doentes devem iniciar tratamento 
não farmacológico, que se traduz na 
adoção de hábitos de vida saudáveis, 
incluindo medidas dietéticas, prática 
desportiva, evicção de drogas e taba-
co e hábitos adequados de sono.

A introdução de terapêutica far-
macológica deve ser decidida indivi-
dualmente tendo em conta diversos 
fatores: presença de doença subja-
cente (algumas doenças como, por 
exemplo, a diabetes mellitus e a do-
ença renal crónica são indicação para 
pressão arterial alvo mais baixa), pre-
sença de lesão de órgãos-alvo, doentes 
sintomáticos, gravidade dos valores de 
pressão arterial, resposta às medidas 
gerais já instituídas, entre outros. 

Mais que tratar, será importan-
te investir na prevenção, através da 
promoção amplamente difundida de 
estilos de vida saudáveis, incluindo 
alimentação e prática de desporto, 
evitando a obesidade infantil e o clus-
tering de fatores de risco cardiovas-
cular, o que se traduzirá num impac-
to altamente positivo na morbilidade 
e mortalidade a longo prazo.

A s crianças com doença respi-
ratória crónica (CDRC) têm 
risco elevado de infeções res-

piratórias graves e de deterioração da 
doença base. O uso de nirsevimab re-
duziu os internamentos pediátricos e 
a carga da doença pelo vírus sincicial 
respiratório (VSR) em ambulatório. 
Os dados nacionais da rede VigiRSV 
apontam para efetividade próxima 

dos valores estimados noutros paí-
ses, mas é fundamental monitorizar a 
cobertura e variações de efetividade 
a longo prazo e avaliar esta estratégia 
comparativamente a outras, como o 
clesrovimab, ou a vacinação materna.

É ainda necessário vigiar possíveis 
alterações da circulação de outros ví-
rus, em particular do rinovirus e do 
metapneumovirus humano (hMPV), 
um vírus da família Pneumoviridae, 
próximo do VSR. A aposta em va-
cinas polivalentes, nomeadamente 
na vacina mRNA combinada VSR/ 
/hMPV, já estudada em idosos, abriu a 
esperança do seu uso em crianças pe-
quenas, mas o primeiro ensaio clínico 
com a vacina mRNA-1365 em crianças 
< 2 anos foi interrompido, pelo maior 
risco de doença grave em crianças dos 
5-7 meses sem infeção VSR prévia. 

A prevenção do VSR poderá vir 
a reduzir o peso das infeções pneu-
mocócicas nas crianças mais jovens, 
pois, estudos epidemiológicos apon- 
tam para a relevância do VSR na 
passagem de estado de portador na 
nasofaringe a doença invasiva, so-

bretudo para serotipos com menor 
potencial invasivo. Contudo, a vaci-
nação contra S. pneumoniae continua 
a ser crucial, apesar da reduzida efi-
cácia na prevenção de doença inva-
siva pelo serótipo 3. Na era da vacina 
conjugada 20-valente, serão necessá-
rios estudos para entender os ganhos 

económicos e em saúde da vacina 
polissacárida 23 valente na CDRC.

A vacinação anual contra a gri-
pe em todas as crianças ≥ 6 meses 
permite reduzir a carga da doença 
na população e é aconselhada ainda 
mais nos grupos de risco. A confirma-
rem-se dados preliminares na crian-
ça, a vacina inativada produzida em 
cultura de células poderá ter maior 
efetividade do que as produzidas 
em ovo. A vacina intranasal com ví-
rus vivo atenuado, em crianças ≥ 2 
anos, pode constituir uma alternativa 
melhor aceite para ultrapassar a ade-
são subótima. A hesitação em vacinar 
acentuou-se durante a pandemia CO-
VID-19 e constitui um entrave ain-
da maior à vacinação contra o vírus 
SARS-CoV-2 em crianças de risco.

A alteração da epidemiologia de 
outras infeções, como o aumento 
de doença respiratória na infeção 
estreptocócica invasiva do grupo A, 
torna urgente o desenvolvimento 
de vacinas eficazes e seguras, mas as 
candidatas estão ainda em fase pré-
-clínica. Até lá, é importante continu-

ar a advogar para a vacinação univer-
sal contra a varicela, tal como a gripe 
favorecedora de doença grave.

O uso da vacina acelular para 
Bordetella pertussis na primovaci-
nação das crianças, menos eficaz na 
prevenção da infeção e da sua trans-
missão, o subdiagnóstico da coque-
luche em adolescentes e adultos e a 
transmissão por indivíduos assinto-
máticos são fatores apontados como 
favorecedores do ressurgimento re-
cente da doença. O desenvolvimen-
to de novas vacinas como a BPZE1, 
indutora de resposta imune também 
a nível das mucosas, poderá vir a ser 
o meio de reduzir a colonização. 

A imunização dirigida a outros 
agentes respiratórios para além do 
VSR constitui, assim, um pilar funda-
mental na prevenção e agravamento 
da doença respiratória. O calendário 
vacinal deve ser atualizado e revisto 
em cada consulta, sem esquecer as 
vacinações do PNV, sobretudo nas 
CDRC que tiveram hospitalizações 
prolongadas ou cirurgias cardíacas 
complexas precoces.

As crianças e 
os adolescentes 
saudáveis devem 
ter a sua pressão 
arterial avaliada 
anualmente.

A vacina 
intranasal 
com vírus vivo 
atenuado, em 
crianças ≥ 2 anos, 
pode constituir 
uma alternativa 
melhor aceite 
para ultrapassar a 
adesão subótima.

Hipertensão arterial em idade pediátrica

Imunizações na doença respiratória crónica:
a prevenção para além do VSR

Liliana Rocha
Nefrologista pediátrica no CMIN,  
ULS de Santo António.Coord. Grupo de 
Trabalho da Hipertensão Arterial em 
Idade Pediátrica da SPP

Inês Azevedo
Professora catedrática de Pediatria, 
FMUP

Dengue – até quando vamos resistir?

Luís Varandas
Diretor do Serviço de Pediatria da ULS 
de São José. Prof. catedrático conv., 
Inst. Higiene e Med. Tropical, UNL
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A s perturbações do neurode-
senvolvimento representam 
um conjunto heterogéneo de 

patologias que beneficiam de diagnós-
tico precoce, avaliação contínua e in-

tervenção especializada. Nos últimos 
anos, o avanço da inteligência artificial 
(IA) tem aberto novas possibilidades 
para melhorar cada uma destas etapas.

Relativamente ao diagnóstico, exis-
tem vários modelos de IA baseados 
em machine learning que conseguem 
analisar grandes volumes de dados clí-
nicos, escalas de rastreio, padrões de 
linguagem, voz, expressões faciais e 
movimentos, sendo que vários estudos 
recentes demonstram que algoritmos 
de IA podem identificar sinais preco-
ces de perturbação do espetro do au-
tismo (PEA) a partir de vídeos curtos.

Algumas ferramentas de pro-
cessamento de linguagem natural 
conseguem analisar padrões de lin-
guagem e, embora não substituam a 
avaliação clínica, podem servir como 
pré-rastreio para o diagnóstico de 
patologias como a perturbação do 

desenvolvimento da linguagem, au-
xiliando na priorização de casos para 
avaliação especializada.

Aplicações móveis e wearables 
com IA permitem monitorizar variá
veis comportamentais e cognitivas de 
forma contínua, detetando alterações 
subtis no padrão de sono, nível de 
atividade ou desempenho em tarefas 
de jogo. Estes dados podem comple-
mentar a observação clínica, fornecer 
métricas objetivas e apoiar decisões 
sobre ajustes terapêuticos.

A IA pode ajudar na adaptação 
de planos terapêuticos, sugerindo 
atividades de terapia da fala, terapia 
ocupacional ou terapia cognitivo-
comportamental com base em dados 
do progresso da criança. Plataformas 
educativas com algoritmos adaptativos 
ajustam a dificuldade das tarefas con-
forme a resposta, promovendo o en-

volvimento e uma maior motivação da 
criança.

Por outro lado, chatbots e assis-
tentes virtuais podem fornecer infor-
mação validada e adaptada ao nível 
de literacia da família, apoiar na ges-
tão de rotinas e medicação e facilitar 
a comunicação entre pais, terapeutas 
e professores. Na Consulta de Neuro-
desenvolvimento a IA pode ainda ter 
um papel fundamental na integração 
de vários dados clínicos e na redução 
da burocracia associada à Consulta. 

Contudo, apesar de todo este po-
tencial, o uso da IA nas perturbações 
do neurodesenvolvimento levanta 
questões importantes, como a vali-
dação científica (muitos algoritmos 
foram treinados com amostras limita-
das, não necessariamente represen-
tativas da nossa população), assim 
como é crucial garantir conformidade 

com normas como o RGPD, sendo 
fundamental a privacidade e seguran-
ça dos dados das “nossas crianças”. 
Existe ainda o risco de sobredepen-
dência tecnológica: a IA deve apoiar 
e não substituir o nosso juízo clínico.

A IA constitui, portanto, uma fer-
ramenta promissora para otimizar o 
rastreio, a monitorização e a persona-
lização do cuidado em crianças com 
perturbações do neurodesenvolvi-
mento. A integração bem-sucedida de-
penderá da sua validação robusta, da 
adequada formação dos profissionais 
e de um enquadramento ético claro. 
Para os pediatras do Neurodesenvol-
vimento é importante conhecer estas 
ferramentas, criticar ativamente a sua 
utilidade e saber incorporá-las de for-
ma segura na sua prática clínica, man-
tendo o foco no cuidado centrado na 
criança/adolescente e na família.

A inteligência artif icial nas
perturbações do neurodesenvolvimento

Daniel Gonçalves
Pediatra do Neurodesenvolvimento, 
ULS de São João

Oportunidades e desafios para a prática clínica
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Nas últimas décadas, assistimos 
ao aumento das doenças alér-
gicas em geral e também ao 

aumento da sua severidade, particu-
larmente na alergia alimentar, o que 
implica uma maior afluência aos ser-
viços de Urgência. 

A procura dos serviços de Urgên-
cia é feita por expressões alérgicas sem 

grande importância até às verdadeira-
mente urgentes, que podem colocar 
a vida em risco e que necessitam de 
uma avaliação rápida da sua gravidade, 
procurando sinais de alarme e o esta-
belecimento de tratamento adequado.

Pais angustiados consideram como 
urgências muitas situações benignas, 
cabendo ao pediatra, e aproveitando 
essa oportunidade, o esclarecimento e 
a educação para sinais ou sintomas de 
alarme em cada patologia. 

As patologias alérgicas observadas 
por ordem de frequência no Serviço de 
Urgência são a asma, a urticária e a ana-
filaxia, pela sua expressão clínica mais 
ou menos alarmante ou incomodativa 
para a criança e seus familiares. Analisa-
remos sumariamente cada uma delas, 
pela ordem potencial de gravidade e 
necessidade de rápida intervenção.

A anafilaxia é a verdadeira causa de 
emergência médica. É uma reação de 
hipersensibilidade sistémica generaliza-
da, geralmente de início súbito, grave 
e potencialmente fatal, com manifesta-
ções multissistémicas, que requer uma 
intervenção rápida, sendo a adrenalina 

o medicamento de primeira linha, o 
que, infelizmente, nem sempre acon-
tece, mesmo nos serviços de Urgência.

A anafilaxia apresenta geralmente 
afetação da pele e/ou mucosas, como 
urticária e/ou angioedema, compro-
misso respiratório, diminuição da 
pressão arterial sistólica e sintomas as-
sociados de hipoperfusão. Pode acom-
panhar-se de sintomas gastrointesti-
nais como dor abdominal e vómitos. 

Na anafilaxia, além das manifes-
tações clínicas, importa saber a sua 
cronologia e identificar o contexto 
em que surgiram os sintomas, não 
esquecendo os possíveis cofatores, 
como o exercício físico, a toma de 
anti-inflamatórios não esteroides, a 
febre, o álcool e outros.

Saber o alérgeno responsável pela 
anafilaxia, identificar e confirmar atra-
vés de provas cutâneas e laboratoriais 
é mandatório, procurando evitar ou 
diminuir o risco de futuras anafilaxias. 

Um plano de ação e de autotra-
tamento deve ser indicado e feita a 
prescrição de autoinjetores de adre-
nalina, ensinando e demonstrando a 

sua forma de utilização.
A asma é a doença alérgica mais 

prevalente em idade pediátrica e 
pode manifestar-se com diferentes 
graus de gravidade, o que implica 
um diagnóstico correto e terapêutica 
adequada. Quando diagnosticada e 
bem controlada com medicação pre-
ventiva, de manutenção, raramente 
existem agudizações que impliquem 
idas ao Serviço de Urgência.

Do número total de idas ao Ser-
viço de Urgência por agudização de 
asma, só 1/4 dos doentes estavam a 
ser seguidos em Consulta de Alergolo-
gia e alguns destes não tinham plano 
escrito da sua terapêutica e indicação 
dos sintomas perante os quais deve-
riam procurar o Serviço de Urgência. 

A asma severa, que poderá, mes-
mo com a medicação de manuten-
ção adequada, ter exacerbações que 
necessitem de cuidados especiais, é 
pouco frequente em idade pediátri-
ca, não ultrapassando os 3 a 5%.

A urticária, que, por vezes, se 
acompanha de angioedema, é relati-
vamente frequente na criança, cerca 

de 7%, e a sua etiologia é muito va-
riada, sendo as causas físicas, como 
o dermografismo, o frio, a pressão, o 
contato com a água e as infeções, os 
principais fatores desencadeantes. 

As urticárias alérgicas, mediadas 
por IgE, são habitualmente originadas 
por alimentos e mais raramente por 
medicamentos e picadas de insetos. 

A urticária é a manifestação mais 
constante na anafilaxia. Na criança, 
85% das urticárias são agudas e a 
maioria sofre um único episódio, que 
não se repete.

A urticária crónica, rara na crian-
ça, implica o seguimento numa Con-
sulta de Alergologia Pediátrica para 
esclarecimento da causa, que pode 
ser múltipla, desde fatores físicos a 
hormonais e parasitários. 

É urgente separar a urgência da 
pseudo-urgência, permitindo aos 
médicos maior disponibilidade física 
e psicológica para o atendimento das 
reais urgências, com múltiplos e, por 
vezes, complexos problemas de diag-
nóstico e tratamento e que requerem 
intervenção rápida e eficaz.

Os avanços da Neonatologia 
têm redefinido os limites 
da prematuridade. Recém-

-nascidos outrora considerados sem 
viabilidade pela sua extrema pre-
maturidade têm hoje possibilidade 
de sobreviver graças ao progresso 
tecnológico e à especialização dos 
cuidados perinatais. No entanto, 
os princípios éticos que orien-
tam a prática clínica recordam-nos 
que o melhor interesse do feto/ 

/recém-nascido vai muito além de 
uma hipótese imediata de sobrevi-
vência.

A qualidade devida e o poten-
cial de desenvolvimento com uma 
vida digna deverão ser os objetivos 
principais da atuação clínica. Ainda 
assim, a subjetividade desses con-
ceitos e a dificuldade de os prever 
no momento do nascimento tornam 
complexas as decisões no limite da 
prematuridade.

Neste contexto, vai-se redefinin-
do o conceito de periviabilidade, que 
descreve o intervalo de idade gesta-
cional com potencial de sobrevivên-
cia, mas altamente condicionada por 
múltiplos fatores biológicos, clínicos 
e organizacionais. A utilização de um 
ponto de charneira rígido para uma 
realidade contínua e influenciada 
por variáveis muitas vezes mutáveis 
ao longo do período pré-natal e ne-
onatal tem-se revelado insuficiente.

A tentativa racional de transfor-
mar a periviabilidade num conceito 
exato torna a sua aplicabilidade na 
prática clínica artificial, condiciona 
as decisões clínicas e dificulta a dis-
cussão ética nas situações limítrofes. 
Assim, recomenda-se que a tomada 

de decisão seja baseada em interva-
los de viabilidade, estratificados em 
três categorias: risco muito elevado 
de mortalidade (> 90%), risco ele-
vado (50–90%) e risco moderado  
(< 50%).

As taxas de mortalidade entre 22 
e 24 semanas variam amplamente 
na literatura internacional, refle-
tindo diferenças nos sistemas de 
saúde, bem como nas abordagens 
éticas e clínicas adotadas diante da 
prematuridade extrema em cada 
país. Em Portugal, dados do Regis-
to Nacional do Recém-Nascido de 
Muito Baixo Peso (2013-2022) evi-
denciam mortalidade de 100% às 22 
semanas, 87% às 23 semanas, 61% 
às 24 semanas e inferior a 50% a par-
tir das 25 semanas.

A morbilidade entre sobre-
viventes permanece elevada, 
destacando-se a displasia bron-
copulmonar e a retinopatia da 
prematuridade, ainda que a inci-
dência de lesões cerebrais graves 
seja inferior a 50%. Importa su-
blinhar que a morbimortalidade 
resulta de uma interação dinâmi-
ca de múltiplos fatores de risco 
materno-fetais – como peso ao 

nascimento, sexo, gemelaridade, 
corticoterapia pré-natal, infeção pe-
rinatal e malformações congénitas  –, 
bem como das circunstâncias e 
condições clínicas ao nascimento.

Estes dados reforçam que a peri-
viabilidade não representa um limite 
absoluto, mas sim um intervalo de 
incerteza em que a ciência, a ética 
e a prática clínica se entrelaçam. A 
chamada “zona cinzenta”, onde o 
melhor interesse da criança é difícil 
de determinar, corresponde ao inter-
valo de risco elevado de mortalidade 
– atualmente, em Portugal, estimado 
entre as 23 semanas e 0 dias e 24 se-
manas e 6 dias.

Nesta circunstância, a decisão de 
instituir cuidados ativos ou cuidados 
de conforto deverá ser individua-
lizada, resultado de uma reflexão 
multidisciplinar que integre a evi-
dência epidemiológica, os fatores 
prognósticos e os valores e escolhas 
da família. A periviabilidade afirma-se 
como um conceito central da Neona-
tologia contemporânea, recordando-
-nos que a Medicina deve conjugar a 
precisão da ciência com a responsa-
bilidade ética e a essência do huma-
nismo.

A doença alérgica na Urgência

Periviabilidade – a procura do equilíbrio
entre ciência, ética e prática clínica

Libério Ribeiro
Pediatra e Imunoalergologista. 
Presidente da Sociedade Portuguesa 
de Alergologia Pediátrica

Ana Cristina Freitas
Pediatra neonatologista, ULS de Santo 
António. Coautora do Consenso sobre 
Periviabilidade

Uma vez assegurado o acesso 
à água potável e ao sanea-
mento básico, a vacinação 

é a intervenção com mais impac-
te na saúde de uma população. 
O Programa Nacional de Vacina-
ção (PNV) universal, gratuito e 
dinâmico, adaptando-se à nossa 
epidemiologia. O seu sucesso 
traduziu-se já na participação na 
erradicação da varíola e na elimi-
nação, em Portugal, do sarampo, 
poliomielite, difteria, rubéola e 
tétano neonatal. 

As vacinas disponíveis são glo-
balmente seguras. As verdadeiras 
contraindicações são muito pou-
cas: 

• Reação alérgica grave a uma 
dose anterior da vacina ou a algum 
dos seus constituintes. 

• Imunodeficiência grave e gravi-
dez, apenas para as vacinas vivas. 

• Vacina da tosse convulsa, se sur-
giu encefalopatia nos sete dias após 
toma anterior, sem outro motivo co-
nhecido. 

A consciência de que, em Portu-
gal, pode aumentar a hesitação em 
vacinar, deve-nos fazer focar nas do-
enças que são preveníveis e nos ar-
gumentos científicos que anulam os 
receios infundados. 

Em primeiro lugar, devemos estar 
bem preparados e, em segundo, evi-
tar o confronto direto. 

Uma boa forma de começar é 
dizer “Numa coisa estamos de acor-
do, ambos queremos o melhor para 
o seu filho” e “Não pretendo forçar 
nada, mas sim informar e tentar es-
clarecer as dúvidas que possa ter”.  

Uma das formas de o fazer é 
antecipar dúvidas, dando respostas 
antes de colocadas as questões. Por 
exemplo, informar que o alumínio 
na dose utilizada como adjuvante 
não apresenta risco de toxicidade 
e que até na água corrente existem 
pequenas quantidades de alumí-
nio. 

Outra informação relevante, face 
à desconfiança sobre os verdadei-
ros motivos da vacinação e sobre o 
desvalorizar de efeitos adversos por 
parte das autoridades de saúde e so-
ciedades científicas, é lembrar que 
nenhum país do mundo pretenderia 
comprometer o seu futuro enquanto 
comunidade, “envenenando” com 
vacinas todas as suas crianças. Antes 
pelo contrário, todos pretendem o 
melhor para as crianças e para a po-
pulação. 

A consciencialização do bem 
comum deve, também, ser promo-
vida, realçando que não é possível 
eliminar doenças sem a vacinação 
universal. Mas também informando 
que há pessoas em que a eficácia 
da vacina é inferior – como as imu-
nodeprimidas e as que não podem 
ser vacinadas com algumas vacinas, 
como as grávidas (vacinas vivas) ou 
os lactentes até às 6 ou 8 semanas 
de vida para a maioria das vacinas. 
E, para estes, é muito importante 
que os seus contactos estejam vaci-
nados. 

Muitas vezes está subjacente 
à hesitação vacinal a ideia de que 
estando as outras crianças vaci-
nadas os seus filhos, mesmo não 
vacinados, estão indiretamente pro-
tegidos. Pode assim ser decisiva a 
informação de que doenças como o 
tétano e a tosse convulsa podem ser 
adquiridas pelos filhos, mesmo que 
todas as pessoas que os rodeiam es-
tejam vacinadas. 

Sempre que possível, deve-se 
responder aos mitos com men-
sagens simples, como “Não vale 
a pena falar do mercúrio, porque 
nenhuma das vacinas do PNV o 
possui.”

Por fim, deve-se antecipar efeitos 
adversos comuns e ter o cuidado de 
não hipervalorizar as vacinas para 
não causar descrédito nas mesmas. 
Por exemplo, não há nenhuma vaci-
na da meningite nem da gastrenteri-
te, mas sim vacinas contra infeções 
por bactérias e vírus que causam es-
sas patologias. 

O papel das vacinas foi e será es-
sencial para a Humanidade, mas terá 
tanto melhores resultados quanto 
mais pessoas as utilizarem de forma 
adequada. 

A vacinação deve ser tratada com 
a relevância que merece, sem criar 
falsas expetativas e lembrando sem-
pre o seu justo valor.

Hesitação vacinal

José Gonçalo Marques
Coord. Unidade Pediátrica de Infec. 
e Imunodef. da ULS de Santa Maria. 
Membro da Comissão Técnica de 
Vacinação da DGS
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